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Há 35 anos, a ANTP vem se notabilizando por elaborar estudos e pesquisas no âmbito da mobilidade 

urbana, transporte e trânsito. Neste longo período de existência, a entidade vem realizando eventos 

técnicos de expressiva qualidade e abrangência, contando-se inúmeros encontros técnicos, seminá-

rios e congressos, dentre os quais aquele que mais simboliza o papel da ANTP que é o Congresso Brasileiro 

de Transporte e Trânsito, evento bianual, já na sua 19ª edição marcada para outubro de 2013 em Brasília.

No seu mister de oportunizar espaços, recolher, divulgar e dar ampla publicidade a contribuições, dis-

seminando conceitos, técnicas e políticas públicas, a ANTP conta com sua imensa família de colaboradores, 

pessoas físicas, empresas, instituições públicas e universidades. A ANTP é, enfi m, um ambiente que expres-

sa a capacidade técnica e criativa de seus associados e colaboradores.

A série Cadernos Técnicos,  iniciada em 2003, é uma das formas da entidade registrar e divulgar con-

teúdos que dizem respeito aos princípios e bandeiras da instituição e que representam o estado da arte de 

um determinado tema. Nas oito edições, os Cadernos abrigaram os seguintes temas: bilhetagem eletrônica, 

tendências e desafi os da mobilidade urbana no Brasil, acessibilidade nos transportes, integração nos trans-

portes públicos, transporte e meio ambiente, transporte cicloviário e sistemas inteligentes de transportes.

1

aPresenTação
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este Caderno Técnico v. 9, trata do transporte por fretamento, tema de grande importância para a mo-

bilidade urbana em muitas cidades brasileiras e que ganha relevância ao passar a fazer parte do Sistema 

Nacional de Mobilidade, conforme estabelece a Lei 12.587, de três de janeiro de 2012, que instituiu a Política 

Nacional de Mobilidade Urbana.

O presente Caderno foi estruturado segundo cinco artigos. O primeiro deles, escrito por Valeska Peres 

Pinto, trata da inserção do fretamento na Política de Mobilidade Urbana. Dentro deste artigo, Diego Canales 

e Andrea Leal, especialistas em transporte do Banco Mundial, apresentam três estudos de caso, um deles 

envolvendo uma iniciativa do banco em curso na cidade de São Paulo e dois deles colocando experiências 

norte-americanas. 

No segundo artigo, eduardo Alcântara Vasconcellos aborda o fretamento do ponto de vista dos seus 

impactos na mobilidade urbana, com destaque para os seus benefícios ambientais e para a circulação viá-

ria, oferecendo importantes argumentos a favor da incorporação do transporte por fretamento na matriz de 

mobilidade urbana para as cidades brasileiras.

No terceiro artigo, Ana emilia Fiorezi Barbosa discorre sobre a experiência da regulamentação dos ser-

viços de fretamento na eMDeC e é acompanhada por Luiz Américo Soares , da eMTU/SP, e por Alexandra ro-

drigues Domingues, da ArTeSP, que abordam a regulamentação nas regiões Metropolitanas de São Paulo, 

Baixada Santista e Campinas e no estado de São Paulo, respectivamente. 

No quarto artigo, de regina rocha de Souza Pinto, da FreSP, é analisado o transporte por fretamento 

do ponto de vista dos contratantes, sendo acompanhada pelos testemunhos de roberto Cortes – Presidente 

da MAN Latin America, que aborda o tema sob o ponto de vista da indústria, e  de renato Bonato, da DeDiC 

GPTi, sob o ponto de vista do setor de serviços. 

O quinto artigo finaliza o Caderno, eva Vider, Professora e Doutora da  escola Politécnica da Universi-

dade Federal do rio de Janeiro, em conjunto com Carlos de Oliveira Lacerda e Gilson Alves de Souza Júnior, 

ambos da UCT/Fetranspor/COPPe, apresentam o artigo da contribuição do transporte por fretamento para a 

melhoria da mobilidade urbana na região Metropolitana do rio de Janeiro. em destaque, a integração como 

chave da mobilidade é o assunto abordado pela UTiL – União Transporte interestadual de Luxo S/A.

Ao lado da prestimosa colaboração de seus autores, que desde já agradecemos, a elaboração do Cader-

no Técnico v. 9 – Transporte por Fretamento contou com o decisivo apoio institucional da FreSP – Federação 

das empresas de Transporte de Passageiros por Fretamento do estado de São Paulo, parceria que muito nos 

honra.

Luiz Carlos Mantovani Néspoli

Superintendente da ANTP
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O segmento do Transporte por Fretamento surgiu em nosso país há mais de três décadas, tendo se 

consolidado em diversas regiões. A atenção a este segmento na ANTP também não é nova. A entida-

de vem acompanhando os efeitos da expansão das áreas urbanas e a criação de grandes extensões 

conurbadas, muita delas com baixa densidade populacional, porém articuladas aos centros densos pelos 

laços dos empregos e serviços ali concentrados. A articulação entre os centros de emprego e as novas áreas 

de expansão urbana, onde as empresas vão recrutar os seus colaboradores, tem sido um fator associado 

ao crescimento da oferta do fretamento. A isto, vem se somando as mudanças que se dão no mundo do 

trabalho, em particular com a fl exibilização de horários e de turnos, muitos dos quais em defasagem com os 

padrões de horários do transporte público. 

Já em 2001, a Comissão Técnica de Serviço de Fretamento e Terminais de Passageiros, coordenada na 

época por Alberto Lima, debruçou-se sobre o tema, do que resultou no artigo “Transporte de passageiros 

por fretamento de ônibus e terminais de passageiros”, assinado por ele e publicado na revista dos Trans-

portes Públicos nº 931. No ano de 2002, por ocasião das comemorações do Jubileu de Prata, a Comissão 

publicou a cartilha Legislação do transporte coletivo e o serviço de fretamento que compilou a legislação 

existente nos âmbitos federal e do estado de São Paulo.2

2

inTrodUção

1  Transporte de passageiros por fretamento de ônibus e terminais de passageiros – Alberto Lima, Assessor da Coordenadoria de 

Transportes Coletivos – CTC da Secretaria de estado dos Transportes Metropolitanos de São Paulo – revista dos Transportes Públi-

cos nº 93 – Ano 24, 4º trimestre de 2001, disponível na weblioteca do Portal ANTP.
2 A Legislação do Transporte Coletivo e o Serviço de Fretamento – Cartilha elaborada pela Comissão Técnica de Serviço de Fretamento 

e Terminais de Passageiros – Apoio da FreSP e SOCiCAM, 2002, disponível na weblioteca do Portal ANTP.



t r a n s p o r t e  p o r  f r e t a m e n t o   n o v / 2 0 1 2    11

em 2006, numa iniciativa conjunta da FreSP – Federação das empresas de Transporte de Passageiros 

por Fretamento no estado de São Paulo e ANTP, foi contratada a realização de uma Pesquisa Qualitativa com 

a finalidade de se avaliar a imagem dos serviços de fretamento urbano e seus principais atributos. entre as 

Conclusões e recomendações da pesquisa, destacam-se:

•	 O serviço de fretamento é extremamente valorizado por usuários e não usuários e é percebido 

como um ícone de conforto numa paisagem urbana caótica e, muitas vezes, percebida como hostil 

e agressiva ao indivíduo.

•	 Do ponto de vista do empregador, o serviço de fretamento confere ganhos de imagem à empresa 

contratante, associado a um perfil de empresa sintonizada com as tendências modernas de gestão 

de pessoas e com a preocupação com a qualidade de vida dos funcionários. entretanto, o serviço 

ainda não é aproveitado em todo seu potencial,  especialmente no âmbito das empresas pequenas 

e médias.

•	 entre o público em geral, a visão do serviço de fretamento também tem uma imagem positiva, 

embora tenham sido detectados eventuais conflitos no uso do sistema viário para circulação e em-

barque/desembarque.

•	 em paralelo as avaliações positivas foram registrados alguns aspectos negativos, relacionados, 

entre outros, ao custo do serviço para o usuário, as poucas opções de horários, os itinerários lon-

gos e as muitas paradas.

em 2011 foi aprovada a inclusão do serviço de fretamento como categoria no Prêmio ANTP de Quali-

dade, evidenciando o incremento no seu papel dentro do sistema de transporte coletivo nas cidades e me-

trópoles brasileiras. e isto se dá no contexto da aprovação da Lei Federal nº 12.587, sancionada em janeiro 

de 2012 e que estabelece os princípios, diretrizes e objetivos que devem orientar os governos municipais e 

estaduais na elaboração dos Planos de Mobilidade Urbana no âmbito de suas competências.

Com base nesta Lei, os Planos de Mobilidade Urbana terão de considerar o conjunto organizado e coor-

denado de todos os modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que garantam os deslocamentos 

de pessoas, motorizados e não motorizados, assim como a circulação de cargas e mercadorias no território 

do Município e áreas urbanas adjacentes. Portanto, o transporte por fretamento é chamado a integrar estes  

planos, enquanto alternativa de transporte coletivo privado.

Neste momento a ANTP por intermédio de todas as suas Comissões esta envolvida em dar apoio aos 

municípios brasileiros para o atendimento da Política Nacional de Mobilidade Urbana que estabelece a obri-

gatoriedade de elaboração dos Planos Municipais de Mobilidade Urbana até 2015 nas cidades com mais de 

20 mil habitantes. Coerentemente com a avaliação do crescimento da importância do transporte por freta-

mento na matriz de mobilidade das cidades e regiões metropolitanas em nosso país, esperamos com este 

Caderno Técnico contribuir nesta tarefa.

Valeska Peres Pinto

Coordenadora Técnica da ANTP 
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Valeska Peres Pinto
Coordenadora Técnica da ANTP

A Lei Federal nº 12.587 de 2012 é o resultado de esforços iniciados ainda nos anos 1990 para dotar o 

país de um regulamento nacional na matéria de mobilidade urbana, fato particularmente importante 

depois da aprovação da Constituição Federal de 1988 que distribuiu as atribuições em diversas áreas 

entre municípios, estados e federação.

A lei da Política nacional da Mobilidade Urbana, enfi m sancionada em janeiro de 2012 estabelece os 

princípios, diretrizes e objetivos que devem orientar os governos municipais e estaduais na elaboração dos 

Planos de Mobilidade Urbana no âmbito de suas competências.

Para efeito da lei, cria-se um Sistema Nacional de Mobilidade urbana que é o conjunto organizado e 

coordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de 

pessoas e cargas no território do Município e áreas urbanas adjacentes. este Sistema integra os modos de 

transporte urbanos motorizados e não motorizados. A lei classifi ca os serviços de transporte quanto aos 

itens: objeto – de passageiros ou de cargas; característica do serviço – coletivo ou individual; natureza do 

serviço – público ou privado. 

3

a inserção do TransPorTe 
Por FreTaMenTo na MaTriZ 
da Mobilidade Urbana
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A Lei se apoia nos seguintes conceitos:

	 •	Transporte	urbano – conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado, utilizados 

para o deslocamento de pessoas e de cargas nas cidades.

 

	 •	Mobilidade	urbana	– condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no 

espaço urbano. 

 

	 •	Acessibilidade – facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 

deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor. 

 

	 •	Modos	de	transporte	motorizado – modalidades que se utilizam de veículos automotores. 

 

	 •	Modos	de	transporte	não	motorizado – modalidades que se utilizam do esforço humano ou tra-

ção animal.

Segundo a Lei são integrantes da mobilidade urbana os seguintes agentes: 

	 •	Transporte	público	coletivo – serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a po-

pulação mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público. 

	 •	Transporte	privado	coletivo – serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 

realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda. 

	 •	Transporte	público	individual – serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao pú-

blico, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas.

	 •	Transporte	urbano	de	cargas – serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias.

	 •	Transporte	motorizado	privado – meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 

realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares. 

	 •	 Transporte	público	 coletivo	 intermunicipal	de	 caráter	urbano – serviço de transporte público 

coletivo entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos. 

	 •	Transporte	público	coletivo	interestadual	de	caráter	urbano – serviço de transporte público co-

letivo entre Municípios de diferentes estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros 

urbanos. 

	 •	Transporte	público	coletivo	internacional	de	caráter	urbano – serviço de transporte coletivo entre 

Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

A Política nacional de Mobilidade Urbana integra definitivamente a modalidade de Transporte por Fre-

tamento na relação das alternativas disponibilizadas para a população das cidades brasileiras e condiciona 

a prestação destes serviços as exigências legais quanto à prestação dos serviços e ao atendimento aos 

direitos e obrigações dos usuários/clientes. O transporte privado coletivo passa a depender de autorização 

pública, devendo ser disciplinado mediante legislação e fiscalizado pelo poder público competente. essa 

exigência deve-se ao princípio de garantir a segurança nos deslocamentos das pessoas.
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Quanto aos usuários/clientes, estes são contemplados na Lei com um capítulo que trata dos seus direi-

tos sem prejuízo do estabelecido no Código de Defesa do Consumidor e na Lei de Concessões. São reitera-

dos os direitos tais como: receber um serviço adequado, eficiente e eficaz e serem informados sobre os seus 

direitos e responsabilidades.

A inserção do Transporte por Fretamento na Política nacional de Mobilidade Urbana e, por consequên-

cia, nos Planos Municipais de Mobilidade Urbana exigidos na Lei, a serem concluídos até 2015 nas cidades 

com mais de 20 mil habitantes, ocorre no momento em que o processo de urbanização brasileiro, que trouxe 

para o meio urbano mais de 80% da população do país, começa a refletir as mudanças que estão se dando 

na economia e na demografia.

estas mudanças começam a afetar diretamente os padrões da urbanização e, por consequência, os 

padrões de deslocamentos habituais.

•	O processo de terceirização da economia que se apoia na redução do emprego industrial e o cresci-

mento do emprego terciário, tem tido impacto significativo na forma como se da à ocupação do territó-

rio e as viagens que provoca. 

•	A substituição dos grandes contingentes de empregados por atividades realizadas pela automati-

zação ou de forma remota – internet, teletrabalho – poderá reduzir em muito a demanda de viagens 

obrigatórias e a substituição por outras – home care, ensino a distância.

•	A expansão das cidades para além do seu território original, promovendo amplas periferias de baixa 

densidade populacional, tanto para assentamento das classes ricas como das pobres. esta dispersão 

urbana acaba dando as mãos com o uso crescente do transporte individual – automóveis e motocicletas. 

•	 O ritmo decrescente de crescimento populacional combinado ao aumento da esperança de vida  

das pessoas pressionará a sociedade e ao mercado para soluções de suas demandas, inclusive de 

mobilidade.

Para os gestores e operadores do transporte público, o grande desafio esta na implantação de redes 

integradas de transporte público, que possibilitem a integração intrarregional e contribuam para a redução 

das desigualdades entre os diversos segmentos da população. Neste caso, a implantação de redes de trans-

porte público pode se valer da elevada densidade populacional para oferecer serviços de qualidade a custos 

compatíveis com a renda dos seus usuários.  

Porém, no contexto da dispersão que avança de par com o uso do transporte individual, os gestores 

e operadores se deparam com grandes dificuldades para atingir o equilíbrio na relação oferta/demanda/

custos, o que torna as redes pouco sustentáveis. Daí a busca de soluções coletivas, que tragam a população 

para as regiões mais densas e que apontam para o uso do Transporte por Fretamento como participante de 

uma rede multimodal integrada, em que cada modo passa a ser usado onde gera mais benefício para todos. 

Já é possível assistir ao crescimento desta modalidade de transporte para atendimento ao contingente cres-

cente de viagens concentradas (empresas, shoppings, estabelecimentos de saúde) e focadas em segmentos 

que necessitam de atributos adicionais de conforto e capilaridade. O desafio é integrar este modo a rede da 

mobilidade urbana como um todo.

O fenômeno do Transporte por Fretamento não é recente nos países de Primeiro Mundo, aonde vem sen-

do integrado as políticas de mobilidade como um elemento complementar. A Política Nacional de Mobilidade 

Urbana, Lei nº 12.587, aprovada em janeiro deste ano, enseja que o façamos também no Brasil.

FONTe: Lei FeDerAL Nº 12.587/2012 – http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12587.htm
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o papel do transporte por fretamento na melhoria da mobilidade urbana

PrOJeTO De MOBiLiDADe UrBANA eM CUrSO NA reGiãO DA AVeNiDA BerriNi

e DO CeNTrO eMPreSAriAL De SãO PAULO

Diego Canales e Andréa Leal
Especialistas em Transporte / Banco Mundial

diagnósTiCo

Nos últimos 30 anos, cidades, empresas e indivíduos têm começado a encarar os problemas de 

transporte, falta de acessibilidade, insuficiência de estacionamento, demora nos deslocamentos, 

degradação ambiental, e até congestionamentos, com um outro olhar. A solução típica costumava 

ser a expansão da oferta ou medidas para acomodar a demanda sempre crescente por viagens de 

automóveis. A solução para esses problemas, no longo prazo, tem sido associada a ideia de  tornar 

mais eficiente as formas como as pessoas se deslocam, através da criação de sistemas de trans-

porte de mais qualidade, como as linhas de metrô, trem e BrTs – soluções que  levam muito tempo 

para serem implementadas. Por isso, à medida que o problema vem sendo repensado, à luz de 

questões como: limitação de recursos, falta de espaço, ou externalidades ambientais e impactos 

na saúde gerados pelas viagens de automóveis, percebeu-se que uma maneira mais econômica 

e eficiente de se complementar essas melhorias no sistema de transporte pode ser através da 

mudança nas escolhas de deslocamento dos usuários de transporte. em outras palavras, gerindo 

suas demandas de transporte. Daí a nomeação dessas estratégias como instrumentos de gestão 

de demanda de viagens (Travel Demand Management – TDM em inglês).

embora esse caminho nem sempre represente uma solução fácil, já que implica em mudar 

o comportamento humano, o conhecimento e a técnica adquiridos pelos especialistas do setor 

têm se aprimorado ao longo do tempo. Questões muito importantes a serem colocadas quando 

se tenta modificar padrões de viagem são: estamos querendo mudar a demanda de viagem de 

qual público-alvo?; eles são os maiores geradores de milhas percorridas por veículo?; e, se sim, 

é possível categorizar esses grupos de pessoas? Se tentar mudar as escolhas de deslocamento 

individuais já é difícil o bastante, imagine tentar mudar as escolhas de um grupo muito grande de 

pessoas. Portanto, segmentação de mercado é um elemento essencial para se identificar grupos 

de população em que as intervenções serão focadas. 

Seguindo esse raciocínio, o Banco mapeou na última pesquisa OD de São Paulo (2007) a lo-

calização dos polos de emprego que concen-

traram a geração de viagens de automóveis 

com um único ocupante, mapeando, portanto, 

os padrões de deslocamento de funcionários 

indo ao trabalho. Há muitas razões para ex-

plicar porque partir das viagens ao trabalho é 

um bom início, mas, entre as mais relevantes, 

está o fato de que a maior parte dessas via-

gens são deslocamentos de rotina, que par-

tem da mesma origem e chegam aos mesmos 

destinos, aproximadamente no mesmo horá-

rio, todos os dias.
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ProPosTa

 Mudar as decisões de viagens de deslocamento ao trabalho geralmente requer três princí-

pios: um conjunto de alternativas possíveis, incentivos e informação sobre as alternativas.

O objetivo de políticas/programas de gestão de demanda de viagens é transformar as viagens 

realizadas em veículo com um único ocupante em viagens realizadas em veículos com alta ocu-

pação, veículos não motorizados, ou transferir viagens em horário de pico para fora dos horários 

de pico, ou ainda, simplesmente eliminar a necessidade de deslocamento. isso é alcançado, prin-

cipalmente, através da provisão de informação sobre um conjunto de alternativas de transporte 

existentes e do incentivo para que as pessoas usem essas alternativas, enquanto se desencoraja 

essas mesmas pessoas a utilizar o carro. Tudo isso, para permitir que as pessoas escolham uma 

combinação de viagens unimodais ou multimodais para maximizar seus benefícios.

Considerando os princípios de gestão de demanda de viagens mencionados acima, o Projeto-

-piloto foi estruturado com as seguintes etapas:

 a) identificar que organizações poderiam ter influência mais forte na mudança de comporta-

mento das pessoas com relação às escolhas de transporte através da oferta de incentivos.  

 b) identificar e fazer parcerias com entidades/empresas responsáveis pelas alternativas exis-

tentes, que poderiam servir de base para aumentar o número de viagens em veículos com alta 

ocupação, não motorizadas, ou diminuir a demanda por deslocamentos. 

 c) Desenvolver um marco regulatório para a sustentabilidade dessa iniciativa a longo prazo.

gesTão de deManda de ViageM baseada eM eMPregadores

 Baseia-se na hipótese de que as empresas podem ter um forte poder de influência nas esco-

lhas de transporte de seus funcionários, e, ao mesmo tempo, ter um potencial de impacto nas 

famílias dos funcionários.
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O primeiro elemento que nos levou a focar em empregadores foi a habilidade que eles têm de 

mudar culturas e criar incentivos que o poder público não pode oferecer. A região da Av. Luís Carlos 

Berrini foi escolhida como a localização ideal para começar o Projeto-piloto, por ser uma área da 

cidade com densa concentração de empresas e altas taxas de pessoas dirigindo sozinhas (53%), 

em comparação com o restante da capital, onde 32% das viagens são de veículos com um único 

ocupante em horário de pico. isto significa que esse Projeto-piloto poderá ter, ali, um impacto 

maior do que em qualquer outra área da cidade. O projeto tem como foco dois conjuntos comerciais 

na região da Berrini, um ao lado do outro.

O local concentra uma massa crítica de funcionários e empresas, muitas delas multinacionais 

com histórico de programas de mobilidade em suas matrizes, como Microsoft, iBM e HP, mas que 

ainda não foram compartilhados com os escritórios internacionais, por diversas razões, entre elas 

o número pequeno de funcionários alocados nesses escritórios locais, o que não estimula a im-

plementação de soluções como serviço de ônibus fretado ou programa de caronas. Ciente dessas 

limitações, o Banco Mundial tem encorajado a colaboração entre as empresas e priorizado a arti-

culação com os administradores dos conjuntos comerciais – Tishman Speyer e Jones Lang – como 

elemento fundamental de sucesso.

 Mercados criam soluções (alternativas) mais rápidas e mais baratas usando a infraestrutura 

existente.

Os mercados tendem a criar soluções (alternativas) de transporte mais rápidas e mais bara-

tas, usando a infraestrutura existente e São Paulo não é uma exceção. Apostando na informação e 

na articulação entre as diversas empresas, o Projeto-piloto foca seus esforços em informar sobre 

todos os  serviços disponíveis, entre eles: Caronetas (empresa de organização de caronas on-line), 

Serviço de transporte por fretamento, Bike Anjo (ONG que auxilia ciclistas inexperientes), Zazcar 

(empresa de compartilhamento de carros), Trabalho remoto ou teletrabalho (que tem sido esti-

mulado pela Sobratt, ONG que promove o uso de teletrabalho) e TCUrbes (empresa de design de 

estrutura urbana para ciclistas e pedestres). 
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impactos do serviço de fretamento em são francisco

FONTe: “O PAPeL DO SerViçO De FreTAMeNTO NO SiSTeMA De TrANSPOrTe De SãO FrANCiSCO”
reLATóriO DA SAN FrANCiSCo CouNTy TrANSPorTATioN AuThoriTy

Tradução: Andréa Leal
Especialista em Transporte / Banco Mundial

em São Francisco, o serviço de fretamento é largamente utilizado, não apenas por empresas, mas 

também por universidades, hospitais e associações comerciais, para fazer o transporte tanto de 

funcionários quanto de clientes e visitantes dessas instituições. A adoção do serviço foi incenti-

vada pela legislação local, que determina que empregadores com mais de 20 funcionários ofere-

çam aos mesmos alternativas de transporte além do automóvel, sendo uma dessas alternativas 

justamente o fretado. As autoridades locais levaram em consideração os impactos positivos no 

trânsito, na redução da poluição e no corte de emissões para decidir incentivar o uso desse meio 

de transporte.

Tendo em vista o expressivo crescimento da oferta desse serviço, entretanto, as autoridades 

locais começaram a se preocupar com os efeitos negativos desse tipo de transporte, em parti-

cular, a possibilidade de haver sobreposição e competição, tanto entre diferentes operadores de 

fretados, quanto com o sistema público de transporte. Para verificar qual seria a melhor maneira 

de integrar a crescente oferta de serviço de fretamento com o sistema de transporte como um 

todo (público e privado) e de gerenciá-lo de maneira a garantir a continuidade de seus benefícios 

e, ao mesmo tempo, tratar de seus impactos negativos, o Conselho do Condado de São Francisco 

requisitou à agência de transporte local (San Francisco County Transportation Authority) a reali-

zação de um estudo específico sobre fretamento, o relatório “O papel do serviço de fretamento no 

sistema de transporte de São Francisco”1. esse estudo faz uma análise de custo/benefício bastante 

objetiva, pesando os prós e contras do serviço de fretamento, concluindo com recomendações de 

políticas de transporte baseadas nos resultados dessa análise. O relatório da San Francisco County 

Transportation Authority pode ser de particular interesse para a realidade brasileira por tratar de 

problemas muito similares aos desafios trazidos pelo serviço de fretamento aos governos locais 

no Brasil atualmente. 

regUlaMenTação

As rotas de veículos fretados são proposta pelos interessados em oferecer o serviço à Comissão 

de Agências de Serviços Públicos da Califórnia (CPUC), órgão estadual responsável por analisar os 

pedidos e conceder a autorização para a operação de serviços de fretamento. existem dois tipos de 

licença, que se diferenciam, essencialmente, pelo fato de o serviço ser, ou não, oferecido ao público 

em geral. A licença de corporação para passageiros refere-se a rotas geralmente fixas e tarifas indi-

viduais, que podem ter horários fixos ou combinados (por exemplo, translados para o aeroporto), 

enquanto a licença para transporte privado destina-se a serviços pré-combinados para um grupo 

exclusivo (por exemplo, empresas). Os candidatos precisam informar à CPUC o tipo de serviço que 

pretendem oferecer, a área em que pretendem operar, a tarifa que pretendem cobrar, os horários, os 

tipos de veículos e as regras sob as quais eles deverão operar. A CPUC adota vários procedimentos 

1 “The role of Shuttle Services in San Francisco’s Transportation System” - relatório de Análise estratégica. San Francisco 

County Transportation Authority, junho de 2011.
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para monitorar e investigar se o operador está obedecendo às exigências de segurança e licencia-

mento, além de disponibilizar um serviço de ouvidoria, através do qual os usuários podem registrar 

queixas com relação às empresas de fretamento. O CPUC pode investigar denúncias juntamente com 

agências policiais e pode adotar sanções como multas e apreensão de veículos.

Os tipos de veículos são divididos em ônibus grandes, com capacidade para aproximadamente 

50 passageiros e vans, com capacidade para cerca de 25 passageiros, e quase todos são movidos 

a biodiesel (B20). No município os veículos são submetidos a restrições de circulação em virtude 

de suas dimensões e peso. Todavia, como será demonstrado a seguir, a legislação nem sempre é 

cumprida e, por vezes, não é suficientemente abrangente para evitar conflitos com outros meios 

de transporte e perturbações ao trânsito local (tanto de veículos quanto de pedestres e ciclistas). 

análise de CUsTo/beneFíCio

Após uma extensiva rodada de consultas a diversas partes interessadas, incluindo autoridades 

públicas do setor de transporte, operadores e usuários de serviço de fretamento e associações 

comunitárias, a equipe da San Francisco County Transportation Authority elencou uma série de 

aspectos positivos e negativos na atuação dos veículos fretados. Nas Tabelas 1 e 2, são destacados 

alguns dos principais benefícios e impactos negativos do serviço de fretamento. 

Tabela	1:	Benefícios	do	serviço	de	ônibus	e	vans	fretadas	no	condado	de	São	Francisco

benefícios evidências/exemplos

eficiência na 

ocupação

O fator de ocupação (porcentagem de assentos ocupados durante uma  

viagem típica) é uma indicação de eficiência operacional, e, nesse aspecto,  

os veículos fretados estão em vantagem com relação ao automóvel.  

entretanto, a taxa de ocupação dos fretados varia muito, entre 20% e 70%.  

Para efeito de demonstração, o estudo analisou a ocupação dos ônibus  

que servem a empresa Adobe Systems, e concluiu que a ocupação chegava  

a 100% em alguns horários de pico, mas variava, na média, entre 18% e 42%, 

dependendo de fatores sazonais. esse dado indica que há oportunidade  

de aumentar a eficiência operacional. 

Viagens de carro 

evitadas

em uma pesquisa sobre o setor, 63% dos passageiros de ônibus fretados 

afirmaram que, se não usassem o serviço, estariam dirigindo sozinhos para  

o trabalho. A agência de transporte local calcula que o serviço de fretamento 

evitou cerca de 327.000 deslocamentos de carro com um único ocupante por ano. 

Milhas percorridas 

por veículos (VMT) 

evitadas

Multiplicando o número de passageiros pelas distâncias de suas residências  

aos respectivos locais de trabalho, os programas de fretamento pesquisados 

somam um total de 20 milhões de VMT evitadas. 

redução de emis-

sões de CO
2

O estudo estima que os programas de fretamento na cidade foram responsáveis 

por uma redução de 8.000 a 9.500 ton/ano, considerando um cenário em que 

parte dos passageiros teriam optado por dirigir sozinhos.

recrutamento 

e retenção de 

funcionários

empresas que oferecem serviço de fretamento afirmam que esse é considerado 

um dos principais benefícios oferecidos a seus funcionários e potenciais 

contratados. A pesquisa do estudo apontou que cerca de 14% dos funcionários 

afirmam que trocariam de emprego se o serviço de fretado de que dispõem 

atualmente fosse terminado.
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Tabela	2:	Impactos	negativos	do	serviço	de	ônibus	e	vans	fretadas	no	condado	de	São	Francisco

Impactos	Negativos evidências/exemplos

Conflito com automóveis e 

bicicletas quando estacionados 

ou aguardando passageiros

em visitas de campo, a equipe do estudo averiguou impactos 

no trânsito causados por veículos fretados estacionados ou 

aguardando passageiros. A população tem reclamado pelo fato de 

os fretados parados obstruírem a passagem de carros e forçarem 

ciclistas a arriscarem-se ao trafegar entre os carros para desviar 

dos fretados. 

Conflito com o ônibus 

municipal durante embarque/

desembarque de passageiros 

ou no período em que aguarda 

a chegada de passageiros

90% das paradas dos fretados encontram-se em áreas próximas  

a pontos dos ônibus municipais. Observou-se também que o  

tempo de embarque e desembarque de fretados pode ser longo, 

inclusive, quando comparado ao tempo de embarque nos ônibus 

municipais, devido ao tamanho dos veículos fretados maiores  

(para 50 passageiros), a elevada altura do chão dos veículos  

em relação ao solo e ao uso de uma única porta para entrada  

e saída de passageiros.

Violações às restrições de peso 

O Código de Transporte de São Francisco impede a circulação 

de veículos com determinado peso em algumas rotas 

predeterminadas. O estudo identificou a circulação de ônibus 

fretados com mais de 14 toneladas em algumas áreas onde  

o tráfego é autorizado apenas a veículos com 8 e 9 toneladas.

Circulação de veículos grandes 

em vias estreitas

Veículos grandes fretados têm circulado em vias residenciais que 

foram desenhadas para receber veículos de menores proporções. 

Como resultado disso, os fretados têm tido dificuldade em fazer 

curvas e atrapalhado a visibilidade e o tráfego nessas vias.  

As vias apropriadas para receber os fretados de tamanho grande 

são as artérias comerciais e avenidas, não as ruas residenciais. 

riscos à segurança no trânsito

Por diversas vezes, os fretados param para esperar passageiros  

em locais onde estacionar é proibido. isso gera risco à segurança  

no trânsito, já que essas áreas são assim designadas, na maioria 

das vezes, com o objetivo de melhorar a visibilidade para pedestres 

e motoristas em áreas como cruzamentos e curvas. 
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ConClUsão e reCoMendações

Para a San Francisco County Transportation Authority, a análise de custo/benefício demons-

tra que os veículos fretados representam um serviço útil e benéfico para muitos moradores da ci-

dade, bem como para empresas e instituições locais e regionais. Por outro lado, o estudo pondera 

que preocupações com os impactos negativos relacionados a esse mesmo serviço, com destaque 

para os impactos percebidos em nível residencial, tornam necessários a realização de análises 

mais aprofundadas, a coleta de dados e o desenvolvimento de políticas específicas (por exemplo, 

diretrizes operacionais) para otimizar o uso do serviço, e, ao mesmo tempo, mitigar seus impactos 

negativos. O estudo é concluído destacando que:

•	 Os benefícios do serviço de fretamento são significativos, especialmente no que tange a 

impactos positivos no congestionamento regional e benefícios à qualidade do ar.

•	 Os impactos negativos são localizados, sendo que os principais problemas relacionam-se 

à visibilidade de outros usuários de transporte (automóveis, pedestres, ciclistas, ônibus 

municipal), uso de pontos de ônibus municipal e de locais onde é proibido estacionar e 

parar como pontos para embarque e desembarque de passageiros.

•	 Há evidências de que as dimensões e o peso dos ônibus de tamanho grande (capacidade 

para 50 passageiros) não são ideais para algumas vias residenciais.

•	 A população se beneficiaria da disponibilização de um canal de comunicação mais direto 

e efetivo para registrar reclamações e avaliações da população em geral.

•	 A dimensão dos problemas e do crescimento da oferta do serviço de fretamento apontam 

para a necessidade de planejamento, coordenação e gestão de longo prazo para o setor.

em suma, a autoridade de transporte de São Francisco considerou que a operação de veículos 

fretados tem um papel valioso na dinâmica do sistema de transporte da cidade. Por isso, a reco-

mendação do estudo realizado pela agência passa longe de sugerir o banimento do serviço, e foca 

na necessidade de aperfeiçoamento na gestão do serviço. A recomendação do estudo é que a ad-

ministração local crie mecanismos mais ativos e efetivos de gestão, capazes de: buscar soluções 

para os impactos locais e preocupações dos moradores; melhorar a integração do serviço com o 

sistema multimodal de transporte; garantir transparência e confiança na legislação e fiscalização, 

tanto por parte da população quanto dos fornecedores do serviço; e encorajar e apoiar a oferta do 

serviço de fretamento para atender às necessidades de transporte e para contribuir com metas de 

políticas públicas relacionadas à mobilidade e ao meio ambiente.
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propostas de aperfeiçoamento de legislação na cidade de nova iorque 

FONTe: HTTP://www.PANyNJ.GOV

Tradução: Andréia Leal 
Especialista em Transporte / Banco Mundial

Cerca de 315.000 passageiros, em cerca de 9.000 ônibus fretados públicos e privados destinados 

a transportar funcionários para o trabalho cruzam o rio Hudson todos os dias. eles passam por 

diversos pontos de acesso, sendo o túnel Lincoln, e sua faixa expressa de ônibus (express Bus 

Lane – XBL) especificamente, a alternativa mais eficiente para que esses trabalhadores alcancem 

seus destinos na cidade de Nova iorque (Figura 1). A XBL é uma faixa de contrafluxo de 2,5 mi-

lhas exclusiva para o tráfego de ônibus fretados (Figura 2), permitindo que o tráfego sentido leste 

desloque-se numa faixa sentido oeste, levando ao túnel Lincoln, que atravessa Manhattan. A faixa 

opera no horário de pico da manhã, entre 6h e 10h, sendo que os funcionários do governo prepa-

ram a sinalização meia hora antes do início do horário de funcionamento. A XBL é a faixa de ônibus 

mais utilizada e mais eficiente dos estados Unidos, movimentando cerca de 1.900 ônibus e 63.000 

passageiros durante o pico da manhã, o que representa mais da metade do total de pessoas se 

deslocando através do túnel nesse período1. A faixa gera uma economia de tempo de cerca de 20 

minutos para os passageiros dos ônibus, em comparação com os demais usuários do túnel. 

Figura	1:	Foto	da	Linha	Expressa	de	Ônibus	(XBL)

Figura	2:	Operação	da	XBL	no	horário	de	pico	da	manhã

1 http://www.panynj.gov/bridges-tunnels/lincoln-tunnel-xbl.html
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em 2005, a agência interestadual de transporte dos estados de Nova iorque e Nova Jersey, a 

Port Authority2, adotou algumas medidas para melhorar a operação da XBL, incluindo:

•	 Proibiu que ônibus vazios usassem a faixa, para reservar a capacidade para mover pes-

soas, não apenas veículos.

•	 Proibiu o tráfego de ônibus que não sejam destinados a transportar funcionários antes 

das 9h, para certificar-se de que os períodos de demanda mais elevados sejam de priori-

dade dos ônibus destinados a transportar funcionários para o trabalho.

•	 exigiu que todos os ônibus autorizados a trafegar na XBL sejam cadastrados em um ser-

viço equivalente ao “sem parar” existente no Brasil, para evitar demora nas praças de 

pedágio.

•	 Passou a abrir a faixa 15 minutos mais cedo para acomodar a demanda crescente de ôni-

bus no horário da manhã.

Apesar de todas as adequações, em 2009 o túnel já havia atingido sua máxima capacidade, e 

a Port Authority estimou um crescimento ainda maior na indústria de ônibus privados pelos próxi-

mos 20 anos, o que, por sua vez, jogará por terra toda a economia de tempo conquistada, principal 

atrativo para o uso do corredor de ônibus.

O crescimento no número de passageiros de ônibus cruzando diariamente o rio Hudson a 

caminho do trabalho levou a Tri-State Transportation Campaign – uma organização não governa-

mental destinada a diminuir a dependência do automóvel nos estados de Nova iorque, Nova Jersey 

e Connecticut – a divulgar um relatório de políticas públicas focado em melhorar as condições 

desses ônibus e da mobilidade dos mesmos. O relatório também tem o objetivo de auxiliar a Port 

Authority – uma agência de boa capacidade técnica, mas pouco célere na implementação de po-

líticas – a desenvolver uma abordagem coordenada desse tipo de transporte e demonstrar como 

o serviço de ônibus fretado se enquadra na visão de um sistema de transporte mais sustentável 

para a região. 

As recomendações-chave do relatório da Tri-State Transportation Campaign foram:

A curto prazo:

•	 Criar um portal on-line para usuários de ônibus fretados que centralizaria informações 

sobre todos os provedores de serviço de ônibus fretados da região, com mapas, rotas e 

horários por provedor.

•	 No horário de pico da tarde, implementar uma faixa de XBL no sentido oposto a existente 

atualmente, ajudando a aliviar o trânsito de veículos deixando Nova iorque no horário do 

rush.

•	 Melhorar a tecnologia de informação para os ônibus e atualizar os sistemas de sinalização.

2 http://www.panynj.gov/about/history-port-authority.html
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•	 estabelecer uma estratégia conjunta entre a administração da cidade de Nova iorque e a 

comunidade local para definir locais de embarque/desembarque de passageiros e áreas 

de estacionamento nos diferentes bairros da cidade servidos por ônibus fretados.

•	 expandir esse serviço de ônibus para áreas que ainda não são servidas pelo mesmo.

A longo prazo:

•	 estudar a criação de uma faixa exclusiva para veículos de alta ocupação nos outros dois 

túneis que também são usados por esses serviços de ônibus.

•	 Adequar o terminal de ônibus local para a presente e a futura demanda, bem como cons-

truir uma garagem para ônibus no West Side. 

Das recomendações propostas, as mais relevantes para a cidade de São Paulo serão explora-

das a seguir:

PorTal ON-LiNe

Visto que a maior parte desses serviços de ônibus fretados são oferecidos por empresas privadas, 

não há uma entidade que agregue ou centralize informações sobre os serviços para os usuários. 

isso não apenas torna mais difícil para os usuários encontrar as melhores opções e rotas para suas 

necessidades, mas também prejudica a capacidade dos provedores, pois há ineficiência na cone-

xão entre passageiros e veículos, aumentando o número de assentos vazios. 

Num esforço para demonstrar os benefícios de sua proposta, a Tri-State Transportation Cam-

paign criou um portal on-line com diversos provedores e os serviços prestados por região (http://
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www.tstc.org/bus/bus_list.html). A cidade ou o estado de São Paulo poderia adotar iniciativa 

parecida voltada ao serviço de ônibus fretados, já que essas ineficiências na coordenação entre 

oferta e demanda são refletidas em um grande número de ônibus em circulação, tendo, portanto, 

impacto direto na gestão de transporte da cidade. 

 

IMpLANTAr	uMA	FAIXA	EXcLuSIvA	pArA	ÔNIBuS	FrETAdOS	NO	cONTrAFLuXO	NO	hOrárIO	

do rush

Como foi demonstrado anteriormente, durante o horário de pico da manhã, a XBL é usada por 

cerca de quatro horas, mas, no horário de pico da tarde, essa faixa não entra em operação. Para 

agravar essa situação as economias de tempo inicialmente alcançadas com a criação da faixa têm 

sido perdidas devido ao aumento dos congestionamentos. Permitir que a faixa exclusiva de ônibus 

opere também no pico da tarde pode gerar novas economias de tempo e dar um novo impulso ao 

serviço de ônibus fretado. 

esTraTégia Para eMbarqUe/deseMbarqUe e áreas de esTaCionaMenTo eM diVersos 

bairros de noVa iorqUe 

Muitas ruas já têm sido usadas como áreas de embarque e desembarque na cidade de Nova ior-

que, sem muito controle. A ideia não é proibir que esses ônibus utilizem vias públicas para re-

ceber passageiros, mas encontrar locais mais eficientes para embarque e desembarque e para 

servir de áreas de espera de passageiros, sem atrapalhar o trânsito. Cobrar algum tipo de taxa em  

áreas designadas, ou cobrar pelo uso compartilhado de espaços já utilizados por transporte pú- 

blico poderia ajudar a compensar os custos de se fiscalizar restrições de estacionamento ou qual-

quer outro programa relacionado. 



26    a n t p   S é r i e  c a d e r n o s  t é c n i c o s  V O L U M e  9

eduardo A. Vasconcellos
Diretor do instituto Movimento, São Paulo    

1. ConteXto

O transporte de passageiros por fretamento desempenha um importante papel na mobilidade das pessoas, 

seja por motivos de trabalho, educação ou de lazer. Além disto, constitui uma excelente alternativa ao uso 

do automóvel ou da motocicleta, na medida em que resulta em menor consumo de espaço viário e menor 

emissão de poluentes, contribuindo também para a redução dos níveis de congestionamento. 

No entanto, o transporte por fretamento vem enfrentando oposição crescente nos últimos anos, por 

parte de segmentos relevantes do setor público, das empresas de transporte regular e da sociedade. esta 

oposição se expressa principalmente pelo argumento de que os veículos de transporte por fretamento circu-

lam e/ou estacionam em locais inadequados, prejudicando o trânsito dos demais veículos. em consequên-

cia, este serviço vem sendo limitado cada vez mais nas áreas mais densas da cidade, que é exatamente onde 

grande parte da sua clientela trabalha ou estuda. Assim, torna-se importante contrapor a estas críticas as 

vantagens que o transporte por fretamento pode trazer para os usuários e a sociedade.

os serViços de TransPorTe 
de Passageiros Por 
FreTaMenTo

4
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2. CaraCterístiCas prinCipais dos serviços de fretamento

2.1. tipos de serviços

Os serviços de fretamento têm o objetivo de transportar pessoas que têm um destino comum. eles normal-

mente são contratados por empresas ou entidades públicas e privadas, para transportar funcionários ou 

escolares e turistas. A criação de grandes polos de empregos distantes das áreas mais urbanizadas está na 

origem destes serviços. Como o local de concentração dos empregos está fora da cobertura do transporte 

público regular o serviço de fretamento torna-se essencial para garantir a frequência das pessoas que tra-

balham nestes locais. 

O surgimento da indústria automobilística na área do ABC da região Metropolitana de São Paulo na 

década de 1960 é provavelmente o primeiro caso de emprego do transporte por fretamento em larga escala 

no Brasil. existem três tipos de serviços fretados:

Contínuo: caso em que o ônibus transporta regularmente os empregados do cliente.

eventual: quando o serviço é contratado para um deslocamento eventual (caso de festas, passeios, 

treinamento de funcionários, turismo).

escolar: quando o serviço se limita ao transporte de estudantes, de forma contínua. embora constante 

dos regulamentos os serviços de fretamento e de transporte de escolares têm características e formas de 

operação distintas.

2.2. a imagem dos serviços

A imagem dos serviços de fretamento pode ser avaliada por algumas pesquisas feitas diretamente com seus 

usuários ou com o público em geral. A Tabela 2.1, que inclui o uso do automóvel, mostra que ele era o modo 

mais apreciado pelas pessoas em 1999, sendo que o transporte por fretamento tinha aprovação quase igual. 

Tabela	2.1:	Imagem	dos	modos	de	transporte	mais	usados	na	rMSp

Veículo % ótimo/bom

Automóvel 98

Fretado 97

Metrô 96

Táxi 95

eMTU (metropolitano) 90

Ônibus 67

FONTe: ANTP, 1999.

A Tabela 2.2 mostra uma avaliação que compara o preço dos serviços de transporte da região Metro-

politana de São Paulo à sua qualidade e à renda do seu usuário. ela mostra que nos dois casos o ônibus de 

fretamento conseguiu em 2001 a melhor nota por parte dos usuários de vários modos.
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Tabela	2.2:	Opinião	dos	usuários	sobre	os	meios	de	transporte	usados	na	rMSp

Modo usado

Avaliação	(nota	dada	pelo	entrevistado)

noTa:  

Preço x qualidade
ordem de relevância

noTa:  

Preço x renda
ordem de relevância

Fretado 3,2 1 3,4 1

Ferrovias 3,8 2 4,0 2

Metrô 3,8 3 4,1 3

Ônibus municipal 3,9 4 4,1 4

Ônibus metropolitano 4,0 5 4,2 5

Táxi 4,2 6 4,2 6

FONTe: ANTP, 2001.

Escala	de	avaliação	aplicada	na	entrevista	com	as	pessoas:	1	–	muito	barato;	2	–	um	pouco	barato;	3	–	nem	barato	nem	caro;	4	–	um	

pouco	caro;	5	–	muito	caro.	

A Tabela 2.3 mostra que a maior parte da população da cidade de São Paulo estava muito descontente 

com a restrição imposta à circulação dos ônibus de fretamentos. 

Tabela	2.3:	Opinião	das	pessoas	sobre	a	restrição	ao	fretado	em	São	paulo

nota Avaliação
restrição	ao	fretado	na	cidade	(%	dos	entrevistados)

2009 2010

1 a 5 Totalmente insatisfeito 73 72

6 a 8  22 20

9 a 10 Totalmente satisfeito 3 5

NS/Nr  2 2

FONTe: reDe NOSSA SãO PAULO, 2010.

estes dados mostram que o serviço de ônibus de fretamento tem muito boa aceitação pelos usuários, 

que é um ponto forte na sua defesa.

3. os serviços de fretamento no estado de são paulo e na rmsp

3.1. os movimentos pendulares no estado de são paulo

De acordo com os dados do Censo do iBGe de 2000, naquele ano 7% da população de 15 anos e mais do 

estado de São Paulo realizava deslocamentos pendulares (quase 2 milhões de pessoas), destacando-se 

aqueles ocorridos entre municípios do próprio estado (intraestaduais), que representavam 97% do total de 

movimentos pendulares. O conjunto das três regiões metropolitanas (rMs) registrou 1,3 milhão de deslo-

camentos pendulares, o que significava 70,3% do total do estado e correspondia a 8,4% da população com  

15 anos ou mais (SeP, 2010). 

A região Metropolitana de São Paulo (rMSP) concentrava a maior parte de todos os deslocamentos 

pendulares. Aproximadamente um milhão de residentes nesta região realizava esse movimento, represen-
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tando 55,3% do total dos deslocamentos estaduais. A população pendular correspondia a 8% do total de 

pessoas com 15 anos e mais residentes na rMSP. 

Para o conjunto das Aglomerações Urbanas (AUs) do estado, 249,5 mil pessoas residiam em municípios 

diferentes daqueles em que trabalhavam ou estudavam. No conjunto dos demais municípios do estado, não 

pertencentes a regiões metropolitanas ou a aglomerações urbanas, 314,7 mil pessoas residiam num muni-

cípio e trabalhavam ou estudavam em outro, correspondendo a 4,7% da população com 15 anos ou mais.

 isto mostra que há um grande contingente de pessoas que precisa de formas de transporte de média e 

longa distância, para atender suas necessidades de acesso ao trabalho e à educação. Parte desta movimen-

tação pode (e é) atendida pelos serviços de fretamento.

3.2. os serviços no estado de são paulo

Os serviços realizados no estado de São Paulo são regulamentados e fiscalizados pela Artesp – Agência 

reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do estado de São Paulo. Sua área de atuação 

exclui as três regiões metropolitanas do estado – São Paulo, Campinas e Baixada Santista – cujos serviços 

são regulamentados pela eMTU, órgão da Secretaria de Transportes Metropolitanos. 

A Tabela 3.1 mostra a variação da quantidade de empresas e de veículos no período entre 1999 e 2010. 

A tabela permite ver que entre 1999 e 2011 a quantidade de empresas cadastradas aumentou de 225 para 

429 (fator de 1:1,9) enquanto a quantidade de veículos aumentou de 693 para 11.966 (fator de 1:17). isto 

revela um grande aumento de veículos por empresa – de três em 1999 para 28 em 2011 – mostrando grande 

transformação na forma de prestação dos serviços. 

Tabela	3.1:	Empresas	e	veículos	cadastrados	no	transporte	por	fretamento	do	Estado	de	São	paulo

ano empresas Veículos Veículo/empresa

1999 225 693 3

2000 229 948 4

2001 247 1.499 6

2002 271 1.966 7

2003 293 2.537 9

2004 304 3.281 11

2005 324 4.434 14

2006 340 5.835 17

2007 365 7.689 21

2008 390 9.946 26

2009 399 11.785 30

2010 429 11.966 28

FONTe: ArTeSP.

As alterações podem ser vistas também pelas Figuras 3.1 e 3.2.
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Figura	3.1:	Empresas	de	fretamento	no	Estado	de	São	paulo	(fora	as	regiões	metropolitanas),	1999-2011

FONTe: ArTeSP.

Figura	3.2:	Frota	de	veículos	das	empresas	de	fretamento	no	Estado	de	São	paulo	(fora	as	regiões	metropolitanas),	

1999-2011

FONTe: ArTeSP.
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3.3. o caso das regiões metropolitanas do estado de são paulo

empresas e frotas cadastradas

As três regiões metropolitanas do estado de São Paulo – São Paulo, Campinas e Baixada Santista – têm 

muitos serviços de fretamento sendo ofertados (Tabela 3.2).

Tabela	3.2:	Serviços	de	fretamento	nas	áreas	metropolitanas	de	São	paulo,	campinas	e	Baixada	Santista,	abril	de	2011.

região MeTroPoliTana  serViço  empresas  Frota  Veic./empr. 

 rMSP 

 Contínuo/eventual 941 9.769 10

 escolar 157 143 1

 Próprio 91 107 1

 Total 1.189 10.019 8

 rMC 

 Contínuo/eventual 439 4.081 9

 escolar 367 424 1

 Próprio 193 313 2

 Total 999 4.818 5

 rMBS 

 Contínuo/eventual 116 644 6

 escolar 12 11 1

 Próprio 37 36 1

 Total 165 691 4

FONTe: ArTeSP e eMTU.

A tabela permite ver que no mês de abril de 2001 havia mais de 15 mil veículos cadastrados nas três  

áreas metropolitanas. A maioria deles (14.494 – 93% do total) era utilizada nos serviços de fretamento contí-

nuo e eventual, cabendo apenas 4% aos serviços de transporte escolar e 3% aos serviços feitos diretamente 

pelos interessados. A região Metropolitana de São Paulo tem a maior frota (10.019 – 64,5% do total), caben-

do a Campinas 31% e a Santos 4,5% da frota total (Figura 3.3).

Figura	3.3:	Frota	cadastrada	de	veículos	de	fretamento	nas	três	áreas	metropolitanas	do	Estado	de	São	paulo,	abril	de	2011

FONTe: ArTeSP e eMTU.

Frota	de	veículos	de	fretamento	nas	áreas	metropolitanas
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As empresas de fretamento contínuo e eventual têm 10 veículos em média. No entanto, a maioria dos 

provedores atuais tem apenas dois veículos, em decorrência das alterações da legislação que reduziram 

os requisitos para entrada no sistema. As empresas do serviço escolar e do serviço próprio têm apenas um 

veículo cada, em média, demonstrando a grande diferença econômica e de transporte de passageiros que 

existe entre as três situações.

o caso da região metropolitana de são paulo

3.1.	demanda	de	viagens	em	2007

Os ônibus de fretamento atenderam na região Metropolitana de São Paulo cerca de 510 mil viagens por dia 

em 2007 (Tabela 3.3). As viagens tiveram em média 11,6 km de extensão e demoraram 60 minutos. Nota-se 

que a maior parte das viagens foi feita pelos grupos de renda familiar média, entre r$ 1.520 e 5.700. O uso 

deste transporte foi muito baixo nos grupos de renda mais baixa e mais alta. 

Tabela	3.3:	características	das	viagens	em	ônibus	de	fretamento	na	rMSp,	2007

renda	(r$) viagens distância
Tempos	(minutos)

Veículo a pé1 Total

Até 760 39.374 11,15 55 8 63

760 a 1.520 111.560 10,99 49 6 55

1.520 a 3.040 218.934 10,95 53 7 60

2.040 a 5.700 118.430 12,33 54 8 62

> 5.700 25.293 17,39 67 7 74

Total 513.591 11,61 53 7 60

1 Soma do tempo na origem e no destino. FONTe: MeTrÔ De SãO PAULO (2008).

A Tabela 3.4 e a Figura 3.4 comparam algumas características das viagens nos ônibus de fretamento e 

nos metropolitanos comuns. Observa-se que os usuários dos ônibus de fretamento percorrem uma distân-

cia média um pouco maior (11,6 km contra 9,9 km), mas por se aproximarem mais da origem e do destino dos 

usuários (os tempos de caminhada são menores) eles levam menos tempo (60 minutos contra 65 minutos).

Tabela	3.4:	características	das	viagens	em	ônibus	de	fretamento	e	metropolitano	na	rMSp,	2007

renda

Minutos Km velocidade	(km/h)

Fretado Ônibus	 
metropolitanos Fretado Ônibus	 

metropolitanos Fretado Ônibus	 
metropolitanos

Até 760 63 64 11,2 8,7 10,6 8,1

760 a 1.520 55 65 11,0 10,3 12,0 9,5

1.520 a 3.040 60 67 11,0 9,7 11,0 8,6

3.040 a 5.700 62 63 12,3 10,2 11,9 9,7

> 5.700 74 63 17,4 12,0 14,1 11,4

Total 60 65 11,6 9,9 11,6 9,1

FONTe: MeTrÔ De SãO PAULO (2008).
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Figura	3.4:	características	das	viagens	em	ônibus	de	fretamento	e	metropolitano	na	rMSp,	2007

FONTe: MeTrÔ De SãO PAULO (2008), eLABOrAçãO PróPriA.

3.2.	problemas	e	difi	culdades:	restrições	à	operação

A principal restrição à operação do transporte por fretamento ocorreu por meio da Lei nº 014.971/2009, 

que dispõe sobre a atividade de fretamento no âmbito do Município de São Paulo. Seguiram-se o Decreto 

nº 050.884/2009, que institui a Comissão de Acompanhamento da regulamentação do Fretamento – CAreF 

e pela Portaria nº 067/2009, que estabeleceu regras específi cas para a atividade de fretamento e delimitou 

a Zona de Máxima restrição de Fretamento no Município de São Paulo. Finalmente, a Portaria nº 018/2011-

DSV regulamentou o procedimento 

para conceder Autorizações especiais 

de Trânsito – AeT na Zona de Máxima 

restrição de Fretamento – ZMrF para 

os veículos que exercem atividade de 

transporte coletivo privado de passa-

geiros, na modalidade de fretamento, 

no Município de São Paulo.

O Anexo ii da Portaria 067/09 da 

SMT defi niu a Zona de Máxima restri-

ção de Fretamento, conforme mapa 

a seguir. A zona é limitada (aproxi-

madamente) ao sul pela Avenida dos 

Bandeirantes, a oeste pela marginal 

do rio Pinheiros e eixo da Avenida Su-

maré, ao norte pela Avenida do esta-

do e a leste pela Avenida do estado 

e pelo eixo da Avenida ricardo Jafet. 
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4. as vantagens dos serviços de fretamento

4.1. vantagens diretas para a sociedade 

4.1.1.	Economia	de	espaço	viário	

O uso de qualquer veículo de transporte coletivo traz vantagens na ocupação do espaço viário disponível, 

em relação aos automóveis e às motocicletas. isto está relacionado à capacidade dos veículos de transporte 

coletivo de acomodar uma quantidade muito superior de pessoas, usando um veículo apenas duas vezes 

maior do que, por exemplo, o automóvel. 

A Figura 4.1 a seguir mostra a diferença de consumo de espaço viário por pessoa transportada, entre os 

veículos ônibus, motocicleta e automóvel. Pode-se observar que um ônibus com dois passageiros leva a um 

consumo de espaço por passageiro (27m2) inferior ao de um automóvel com 1 passageiro (33 m2). Observa-

-se também que um ônibus com cinco passageiros leva a um consumo de espaço por passageiro (10,8m2) 

inferior ao de um automóvel com 2 passageiros (16,5 m2). No nosso caso específi co, o ônibus mais comum 

no transporte por fretamento atende de 40 a 50 passageiros e, portanto, tem enorme vantagem em relação 

ao espaço viário ocupado por cada passageiro. 

Figura	4.1:	Espaço	viário	ocupado	por	pessoas	em	ônibus,	automóvel	e	motocicleta

FONTe: VASCONCeLLOS (2008), ADAPTADO.

4.1.2.	redução	de	consumo	de	energia	

A energia gasta por um modo de transporte é particularmente importante para os países em desenvolvimen-

to, seja ele fóssil ou de origem hidroelétrica. O valor calculado da energia gasta por distância precisa ser 

ponderado pelo número de pessoas usando o modo, para chegar a um número comparativo entre os modos. 

A comparação geral das efi ciências energéticas por modo revela que enquanto o automóvel usa 2,3 a 2,6 

MJ/pass-km, os trens usam 0,6 a 1,5 MJ/pass-km e os ônibus 0,6 a 0,8 MJ/pass-km (GOLDeMBerG, 1998). 

A Figura 4.2 mostra, para vários veículos operando no Brasil, que os ônibus a diesel e o metrô são os 

modos que consomem menos energia. A relação entre ônibus e carros é de 1:4,7 (ônibus comum). Deve-se 

ressaltar que se trata de veículos completamente carregados de passageiros, o que gera o menor consumo 

de energia possível. Caso o carregamento dos veículos mude, a relação mudará. 
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Figura	4.2:	consumo	de	energia	por	modo	de	transporte	(veículos	cheios)

reF: ALQUereS AND MArTiNeS, 1999.

A Figura 4.3, semelhante à Figura 4.1, mostra as diferenças de consumo de energia por passageiro 

transportado. Pode-se observar que um ônibus com três a quatro passageiros já chega a um consumo de 

energia por passageiro (113 gep) semelhante ao de um automóvel com um passageiro (110 gep). Um ônibus 

com seis passageiros já chega a um consumo de energia por passageiro (57gep) semelhante ao de um au-

tomóvel com dois passageiros (55 gep). No nosso caso específi co, o ônibus mais comum no transporte por 

fretamento atende de 40 a 50 passageiros e, portanto, tem enorme vantagem em relação ao consumo de 

energia por cada passageiro. 

Figura	4.3:	Energia	utilizada	por	pessoas	em	ônibus,	automóvel	e	motocicleta

FONTe: VASCONCeLLOS (2008), ADAPTADO.
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4.1.3.	redução	de	emissões

A Figura 4.4, semelhante à Figura 4.1, mostra as diferenças de emissão de poluentes locais por passageiro 

transportado. Pode-se observar que um ônibus com dois passageiros já chega a uma emissão de poluentes 

locais por passageiro (13 gr) inferior a de um automóvel com 1 passageiro (16 gr). Observa-se também que 

um ônibus com quatro passageiros já chega a uma emissão de poluentes locais por passageiro (6 gr) me-

nor que a de um automóvel com 2 passageiros (8 gr). No nosso caso específi co, o ônibus mais comum no 

transporte por fretamento atende de 40 a 50 passageiros e, portanto, tem enorme vantagem em relação à 

emissão de poluentes locais por cada passageiro. 

Figura	4.4:	Emissão	de	poluentes	locais	no	uso	de	ônibus,	automóvel	e	motocicleta	

FONTe: VASCONCeLLOS (2008), ADAPTADO COM DADOS DA SMA (2010).

A Figura 4.5 mostra, para o caso da fábrica da MBB em São Bernardo do Campo, qual seria o aumento 

do consumo de energia e da emissão de poluentes se o serviço de fretados fosse descontinuado e os usuá-

rios tivessem de ir ao trabalho de automóvel. Pode-se observar que o consumo anual de energia aumenta-

ria de 1,5 mil TeP (toneladas equivalentes de petróleo) para 6,3 mil TeP, representando um aumento anual 

de 5,2 mil TeP. A emissão anual de poluentes do efeito estufa (CO
2
) aumentaria de 5,2 mil toneladas para 19,7 

mil toneladas, com um acréscimo de 14,5 mil toneladas por ano.
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Figura	4.5:	consumo	de	energia	e	emissão	de	poluentes	para	operação	com	ônibus	de	fretamento	ou	automóveis,	caso	

da	MBB	em	São	Bernardo	do	campo

A Figura 4.6 mostra as mudanças no consumo de energia, na emissão de poluentes e no uso do espaço 

viário se o sistema de fretamento da fábrica da Volkswagen em resende fosse descontinuado.

Figura	4.6:	consumo	de	energia,	emissão	de	poluentes	e	uso	de	espaço	viário	para	operação	com	ônibus	de	fretamento	

ou	automóveis,	caso	da	vW	em	resende

A fi gura mostra que se o serviço de fretados fosse descontinuado o consumo de energia aumentaria de 

2,4 para 15,9 toneladas equivalentes de petróleo por dia, a emissão de gases do efeito estufa (CO
2
) aumen-

taria de 9 para 41 toneladas por dia e o uso do espaço viário aumentaria de 0,39 milhão para 6,82 milhões 

de km*m2.

A Figura 4.7 mostra os índices de aumento nestas variáveis no caso do fretado não operar mais. Os 

índices são de 6,5 para energia, 4,7 para CO
2 
e 17,5 para espaço viário.
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Figura	4.7:	 índices	de	aumento	na	energia,	emissão	de	cO2	e	uso	do	espaço	viário	caso	o	 fretado	não	opere	mais,	

fábrica	da	vW	em	resende.

4.1.4.	redução	de	acidentes	

O uso do transporte público com qualidade apresenta menor risco de acidentes que o uso da motocicleta ou 

do automóvel. isto decorre do fato da operação do transporte público de qualidade ser mais cuidadosa em 

relação aos condutores e à manutenção dos veículos. 

A melhor forma de verifi car a existência de um risco menor é comparar a incidência de acidentes e as 

distâncias percorridas pelos veículos – o seu “grau de exposição” aos riscos. No Brasil, não existem bons 

dados sobre as distâncias percorridas pelos veículos, o que difi culta o cálculo do índice de acidentes.

Para atingir o objetivo proposto foram analisados dados recentes de um grande estudo do Ministério de 

Minas e energia que faz a estimativa das emissões futuras de poluentes pelos veículos usados no Brasil (MMe, 

2011). O estudo estimou qual é a frota de veículos que está em operação e qual é o seu consumo de combus-

tíveis, por tipo de veículo. Utilizando o consumo verifi cado no uso dos ônibus no Brasil foi possível estimar as 

distâncias percorridas pelos ônibus e a partir daí correlacionar estas distâncias à quantidade de pessoas que 

morreram quando estavam usando ônibus (dados do Ministério da Saúde). A Tabela 4.1 resume os dados.

Tabela	4.1:	pessoas	mortas	no	trânsito	e	índice	de	mortes	por	bilhão	de	veículo-km,	Brasil,	1986

Veículo Mortes Mortes/bilhão km Índice

Ônibus 232 8,5 1,0

Autos 7.399 32,4 3,8

Motos 6.970 293,0 34,4

FONTeS: MMA, 2011 e MS DATASUS, 2007; DADOS TABULADOS PeLO AUTOr

Observa-se pela tabela que o índice relativo de mortes por bilhão de veículo-km de usuários de automóvel 

é quase quatro vezes superior ao dos usuários de ônibus. O índice referente às motocicletas é 34 vezes supe-

rior ao dos ônibus. isto comprova que usar o ônibus é mais seguro do que usar o automóvel ou a motocicleta.
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4.1.5.	redução	do	congestionamento

Como o uso do ônibus leva a um consumo menor do espaço viário, quando as pessoas trocam o automóvel 

pelo ônibus o nível de congestionamento diminui consideravelmente. A Figura 4.8 a seguir mostra o que 

acontece quando 40 pessoas trocam o automóvel por um ônibus. Observa-se que quando as 40 pessoas 

utilizam 40 automóveis elas consomem 1.320 m2 de espaço viário, que é equivalente a uma faixa de tráfego 

com 440 m de extensão. Quando metade delas passa a usar um ônibus, o espaço viário total cai para 714 m2 

(660 m2 dos autos e 54 m2 de um ônibus), correspondendo a uma faixa de tráfego de cerca de 240 metros de 

extensão. Quando todas as pessoas passam a usar o ônibus o espaço total se reduz a 54 m2, o que implica 

na ocupação de uma faixa de tráfego de cerca de 20 m de extensão (o espaço que o ônibus precisa usar para 

circular). Ou seja, o uso do ônibus por 20 pessoas leva a uma economia de 200 m de faixa de tráfego e o seu 

uso por 40 pessoas leva a uma economia de 420 m de faixa de tráfego, tendo grande impacto nos níveis de 

congestionamento.

Figura	4.8:	uso	do	espaço	viário	por	40	autos	ou	1	ônibus

FONTe: VASCONCeLLOS (2008), ADAPTADO.

Uma das formas de compreender o papel do transporte por fretamento na redução do uso do espaço 

viário é estimar qual seria o impacto da eliminação do fretado em vias nas quais ele é operado. Para fazer 

esta estimativa, utilizamos contagens de fl uxos horários de ônibus de fretamento em três rodovias de apro-

ximação de São Paulo – imigrantes, Bandeirantes e Castello Branco. O resumo das contagens, realizadas no 

horário de pico da manhã, está apresentado na Tabela 4.2. Pode-se observar que o fl uxo horário é semelhan-

te nas três rodovias e próximo de 60 ônibus de fretamento por hora.

uso	do	espaço	viário	por	40	autos	ou	1	ônibus

40 autos 20 autos e 1 ônibus       Um ônibus

Forma de uso de autos e ônibus

1.320

440

714

54

238

18

1,400

1.200

1.000

800

600

400

200

0

M2 ocupados

extensão da faixa (km)

m
2 	(
es
pa

ço
	to

ta
l	o

cu
pa

do
)	w

	k
m
	(e

xt
en

sã
o	
da

	
fa
ix
a	
ne

ce
ss
ár
ia
)



40    a n t p   S é r i e  c a d e r n o s  t é c n i c o s  V O L U M e  9

Tabela	4.2:	Fluxo	horário	de	ônibus	de	fretamento	em	direção	a	São	paulo,	três	rodovias

Horário
Fluxo - ônibus de fretamento/hora

Bandeirantes Castello Branco imigrantes

7:00 - 7:15 25 11 25

7:15 - 7:30 12 14 15

7:30 - 7:45 11 15 13

7:45 - 8:00 8 15 4

ToTal 56 55 57

Assumindo que cada ônibus transporta 40 passageiros e que 30 deles passariam a usar automóveis 

se o fretado fosse descontinuado, o total de automóveis que passaria a circular em cada rodovia, por hora, 

seria próximo de 1.700 (Tabela 4.3). O uso dos novos automóveis demandaria, sozinho, perto de 85% da ca-

pacidade de uma faixa de tráfego, o que precisaria ser acrescentado ao consumo de espaço dos automóveis 

que hoje circulam pelas rodovias. isto signifi ca que cada rodovia deveria ter uma faixa de tráfego adicional, 

para evitar que o congestionamento se agravasse muito. A Figura 4.9 mostra informações relevantes.

Tabela	4.3:	Impacto	da	descontinuidade	dos	fretados	nas	três	rodovias

rodovia

Ônibus	de	fretamento automóveis

Ônibus/h % capacidade da via Autos/h % capacidade da via
Faixa adicional de 

tráfego	necessária

Bandeirantes 56 6 1.680 84 1

C. Branco 55 6 1.650 83 1

imigrantes 57 6 1.710 86 1

Figura	4.9:	capacidade	da	faixa	de	tráfego	que	seria	ocupada	por	autos	se	fretados	não	existissem	nas	rodovias	

área	ocupada	por	autos	se	fretados	não	existissem
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A Figura 4.10 mostra o tráfego na rodovia Anchieta em frente à MBB de São Bernardo e a Figura 4.11 

mostra como ficaria o tráfego se o serviço de ônibus de fretamento fosse descontinuado.

Figura	4.10:	Tráfego	atual	típico	na	rodovia	Anchieta	

em	frente	à	vW	de	São	Bernardo

4.2. vantagens para os contratantes 

O contratante dos serviços tem vantagens que resultam em benefícios para as atividades e, consequente-

mente, para os empregados, a saber:

a) regularidade: o transporte permite que os funcionários cheguem ao serviço na hora certa, não cau-

sando atrasos no início das atividades. 

b) Segurança: o transporte por fretamento é mais seguro, conforme dito anteriormente, reduzindo cus-

tos de tratamento e de ausência dos funcionários acidentados.

c) Produtividade: com o aumento do conforto e da regularidade da viagem, os funcionários terão mais 

condições de desempenhar melhor suas funções.

d) espaço de estacionamento para automóveis de funcionários: o transporte por fretamento reduz ou 

elimina a necessidade de ajudar os funcionários com carros a estacioná-los, quando não existe sistema de 

estacionamento nas proximidades, evitando um grande investimento e custos de manutenção. 

A Figura 4.12, baseada no caso da fábrica da MBB em São Bernardo do Campo, mostra a área de esta-

cionamento necessária para acomodar os fretados ou os automóveis que seriam usados no caso dos freta-

dos não existirem.

Figura	4.11:	como	ficaria	o	tráfego	na	vW	se	o	serviço	

de ônibus de fretamento fosse descontinuado
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Figura	 4.12:	 Espaço	 necessário	 para	 estacionar	 ônibus	 de	 fretamento	 ou	 automóveis,	 para	 transportar	 a	 mesma	

quantidade de pessoas

 

A Figura 4.13 mostra o pátio de estacionamento dos ônibus na MBB de São Bernardo do Campo. 

A Figura 4.14 mostra as edifi cações que precisariam ser feitas na MBB de São Bernardo do Campo para 

estacionar os carros dos funcionários caso o fretado fosse descontinuado.

Figura	4.13:	pátio	de	estacionamento	dos	ônibus	

na	MBB	de	São	Bernardo	do	campo

e) redução do absenteísmo: o transporte por fretamento impede que o funcionário se ausente por pro-

blemas no seu transporte, aumentando a segurança fi nanceira do empregado e garantindo o funcionamento 

normal das atividades. 

f) Aumento do mercado fornecedor de pessoal qualifi cado: a oferta de transporte por fretamento torna-

-se um diferencial no recrutamento de mão de obra, pois permite buscar mão de obra qualifi cada em locais 

mais distantes.
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4.3. vantagens para os usuários

Os usuários do transporte por fretamento têm muitas vantagens, com destaque para:

a) Descanso: a viagem livra a pessoa da tarefa de dirigir e de procurar um local para estacionar; permite 

também que faça alguma atividade relaxante, de entretenimento ou de estudo durante o percurso.

b) Segurança: conforme explicado anteriormente a viagem no ônibus de fretamento é mais segura que 

a viagem em automóvel ou motocicleta.

c) Custo: a viagem no transporte por fretamento reduz o custo de manutenção e operação para quem 

tem automóvel; no caso do transporte ser totalmente pago pelo empregador, o custo para o usuário é eli-

minado.

d) A única desvantagem para o usuário em relação à utilização de um automóvel é a redução da liberda-

de de definição do horário em que ocorrerá a viagem, que no caso do fretado é fixada pelo operador.

4.4. vantagens sociais

O transporte por fretamento viabiliza um grande conjunto de atividades culturais e de lazer, que atendem 

públicos de todas as idades e níveis econômicos. isto é essencial em uma região metropolitana como a de 

São Paulo em que centenas de milhares de pessoas precisam se deslocar para visitar museus, a exposições 

científicas ou de arte, a cinemas e teatros, passear em parques, fazer atividades físicas recreativas ligadas 

à educação etc. A maioria destas atividades não poderia ser acomodada no sistema regular de transporte 

público, pois ele é capaz de atingir um número reduzido de destinos em relação à quantidade de destinos 

desejados pelas pessoas.

5. a CrítiCa ao sistema de fretamento e as formas de sua defesa

Os dados mostrados nos itens anteriores revelam que o transporte por fretamento tem muitas vantagens 

para a sociedade e para seus usuários. então porque ele é tão criticado pelas autoridades governamentais? 

esta é a principal questão que precisa ser esclarecida, para que se possa organizar uma estratégia de defesa 

destes serviços e um plano de comunicação social correspondente.

Do ponto de vista do uso do espaço público e dos seus possíveis impactos negativos, o que interessa é 

analisar se estes argumentos procedem. 

O principal argumento que tenta limitar o uso do transporte por fretamento é que os veículos estacio-

nam de forma irregular ou errônea, prejudicando o trânsito. isto de fato ocorre com frequência, quando não 

há uma disciplina adequada. Decorre desta crítica a proposta de restringir a circulação dos ônibus de freta-

mento também nos corredores principais, mesmo nas faixas exclusivas de ônibus.

O argumento sobre estacionamento caótico é o único que faz algum sentido e sobre o qual o setor pre-

cisa se preocupar de forma objetiva. Se a operação dos ônibus de fretamento não tiver um grau mínimo de 

disciplina na parada ou no estacionamento, o prejuízo causado ao trânsito pode ser elevado e precisa ser 

controlado. Neste caso não há como escapar do fato de que a operação dos ônibus de fretamento pode estar 

gerando impactos negativos para a sociedade devendo, portanto, ser limitada ou reacomodada de alguma 

forma. 

De modo geral, a avaliação da sociedade e do governo é cercada por preconceitos que dificultam a cons-

trução de um acordo. O preconceito inicial está ligado ao longo processo de construção do desprestígio do 

ônibus no Brasil, associado ao seu uso por grupos sociais de renda mais baixa – esta forma de preconceito, 
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com outras conotações, ocorre com o uso de caminhões. O segundo preconceito está ligado à ideia de que 

os ônibus de fretamento vêm de outras cidades e atrapalham “o nosso trânsito”. O terceiro preconceito está 

ligado à ideologia do automóvel, como sendo um veículo usado por pessoas que se sentem em posição “su-

perior” em relação ao restante da população. Disto resulta o posicionamento que vê o uso do ônibus como 

algo que prejudica estas pessoas no seu deslocamento e que, portanto, devem ser proibidos de circular ou 

estacionar. 

O argumento sobre o prejuízo ao transporte público regular se baseia no fato de que o transporte regu-

lar é o que deveria servir os usuários dentro do território de sua abrangência. Daí resulta a decisão de que os 

ônibus de fretamento, uma vez entrando na área da cidade de São Paulo, devem deixar seus passageiros em 

terminais localizados em vários pontos, onde seus usuários entrarão no metrô ou nos trens da CPTM, para 

se dirigirem aos seus destinos finais. isto impõe ao usuário o desconforto de realizar a troca de meios de 

transporte, sendo que fatalmente as condições no segundo meio serão piores dos que existiam no primeiro 

meio – o ônibus de fretamento. 

O argumento sobre o prejuízo ao trânsito nos corredores de ônibus se baseia no fato de que os ônibus 

de fretamento aumentarão o fluxo de veículos nas faixas exclusivas, prejudicando o trânsito dentro delas. 

este argumento torna-se insustentável frente à permissão de que os táxis usem os corredores de ônibus. 

Usando os cálculos feitos no item sobre o uso do espaço viário é fácil concluir que os táxis usam muito mais 

espaço que os ônibus de fretamento, pois transportam de um a dois passageiros enquanto cada ônibus de 

fretamento transporta entre 40 e 50 passageiros. No caso da circulação em grandes avenidas o mesmo ra-

ciocínio se aplica quando se compara o uso do espaço causado por um ônibus de fretamento com o uso do 

espaço de 40 carros que vieram da mesma origem que o ônibus de fretamento – por exemplo, Campinas – e 

que, no entanto, têm permissão para usar a avenida de São Paulo nas quais os ônibus não podem passar 

(Figura 5.1).

este exemplo mostra claramente que este argumento é baseado em um preconceito contra o uso dos 

ônibus: um ônibus de fretamento que vem de Campinas e que ocupa 54 m2 não pode entrar na cidade, mas 

os 40 automóveis que chegaram de Campinas no mesmo horário, na mesma rota, e que ocupam 1.200 m2, 

podem entrar na cidade e circular pelas avenidas principais. 

Figura	5.1:	visão	esquemática	de	um	ônibus	de	fretamento	de	campinas	que	é	obrigado	a	parar	no	Terminal	da	Barra	

Funda	e	de	um	grupo	de	automóveis	que	vieram	de	campinas	no	mesmo	horário	e	que	podem	entrar	livremente	em	

São	paulo
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6. agenda para a defesa dos serviços de fretamento

Os dados analisados mostram que o serviço de transporte por fretamento traz muitos benefícios para os  

usuários e para a sociedade. Assim, ele deveria ser apoiado ao máximo, dentro da sua área própria de atuação.

Quando se analisa as informações disponíveis observa-se que os usuários e parte considerável das 

pessoas de uma região como a de São Paulo têm uma visão muito positiva deste serviço, ao contrário, por 

exemplo, dos usuários dos serviços comuns de transporte público por ônibus. No entanto, o sistema de fre-

tamento encontra muitas resistências principalmente pelas autoridades locais de trânsito e de transporte. 

isto leva a uma tensão permanente, que frequentemente resulta em limitações à operação do fretamento. 

Frente a esta situação, é preciso que o setor se organize para defender seus serviços, combatendo as 

visões negativas e preconceituosas que cercam a sua utilização e mostrando as grandes vantagens que ele 

proporciona aos usuários e à sociedade. 
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1. introdução

A facilidade do deslocamento de pessoas, que dependem do sistema de transporte de passageiros, é um 

fator importante na caracterização da qualidade de vida de uma sociedade e, por consequência, do seu grau 

de desenvolvimento econômico e social.

Com o crescimento do número de automóveis particulares nas ruas, aumentaram também os congestio-

namentos, os tempos de viagem e, a resistência ao serviço de transporte público, por ser ainda mais lento e 

menos atrativo. Para que o usuário decidisse deixar seu veículo em casa deveria existir oferta de transporte 

coletivo de boa qualidade com um mínimo de condições de conforto, frequência e confi ança; o que, não é 

realidade no Brasil. Simultaneamente à existência dos défi cits qualitativos do sistema regular (falta de pon-

tualidade, de rapidez e de limpeza) destacam-se as defi ciências quantitativas do serviço, como saturação 

dos veículos, necessidade de transbordos, carência de integração, entre outros.

Um transporte público com qualidade e efi ciência depende, principalmente, do atendimento a cinco 

requisitos básicos: conscientização, planejamento, gestão, legislação e capacitação.

A conscientização de todos os atores envolvidos sobre a importância de um transporte público coletivo 

com qualidade e efi ciência.

O planejamento e a gestão adequados do sistema, por parte do Poder Público, são atividades 

fundamentais para se ter qualidade e efi ciência no transporte público e no ambiente urbano. 

Uma legislação que proporcione confi ança aos empresários para investir no transporte público e fretado.

Ana emilia Fiorezi Barbosa
Chefe do Departamento DTi - EMDEC

regUlaMenTação dos 
serViços de FreTaMenTo

5
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Por último, a capacitação de todos os atores envolvidos no serviço de transporte (usuários, trabalha-

dores, empresários, comunidade e governo) também constitui um requisito importante para obter boa qua-

lidade e eficiência, pois é fundamental que cada grupo realize adequadamente as ações que lhe competem.

Apontado como a solução encontrada, inicialmente, por grandes fábricas para o transporte de seus ope-

rários com pontualidade nos diferentes turnos de produção e pelos estudantes e turistas como substituto tan-

to do veículo coletivo regular quanto do automóvel particular, pois possibilita aos usuários, além de redução 

do desgaste pessoal ocasionado pelo trânsito e pela poluição, economia com combustíveis e estacionamento. 

este serviço apresenta como vantagens, também, a maior segurança e privacidade dos usuários; e o fato das 

viagens serem realizadas quase porta a porta e em horário mais conveniente que o dos coletivos regulares.

2. reConheCendo a importânCia do serviço  
de transporte por fretamento

Campinas é um dos berços do desenvolvimento tecnológico. Ao longo de sua história, agregou polos univer-

sitários e industriais. Possuidora de um Distrito industrial impulsionou o crescimento do serviço de trans-

porte por fretados.

O serviço de transporte por fretamento não é um serviço aberto, indistintamente, à coletividade, mas 

atende a nichos específicos, além de não haver a cobrança de tarifa no momento da prestação do serviço, em-

barque ou desembarque. As empresas que contratam o serviço de fretamento, por exemplo, o oferecem a seus 

funcionários como salário indireto, considerando que os valores referentes ao transporte raramente são in- 

cluídos nos descontos, quando sim, os valores são ínfimos quando comparados ao transporte coletivo público. 

em Campinas, o Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros por meio de Fretamento é considerado 

um transporte semipúblico, pois apresenta característica intermediária entre serviços privado e público.

A cidade ocupa uma área de 796 km e conta com uma população aproximada de 1,1 milhão de habitan-

tes, distribuída por quatro distritos (Joaquim egídio, Sousas, Barão Geraldo e Nova Aparecida) e centenas 

de bairros. Constitui-se, ainda, como um dos polos da região Metropolitana de São Paulo, formada por 19 

cidades e uma população estimada em 2,33 milhões de habitantes (6,31% da população do estado). Concen-

tra instalações que são referências no país, tais como fábricas nacionais e multinacionais, agroindústrias, 

universidades, centros tecnológicos e estabelecimentos diversos. Sua localidade geográfica é privilegiada, 

inclusive em função das grandes rodovias – rodovia Anhanguera (1948), rodovia dos Bandeirantes (1979), 

rodovia Dom Pedro i (1972) e rodovia Santos Dumont (década de 1980).

3. interesse em legislar e Controlar o serviço fretado

Ciente deste potencial, o Poder Público de Campinas, interessado em organizar e controlar o serviço iden-

tificado por transporte de industriários, à época, publicou a Lei Municipal nº 4.959, de 06 de dezembro de 

1979, que entre o transporte de industriários igualmente regulamentava o serviço de transportes coletivos 

de escolares, comerciários e de profissionais de outras categorias. No entanto, somente para o transporte 

de escolares foram definidas regras para o cadastramento e controle do serviço.

Seguiram-se diversas regulamentações municipais, não tão específica; e, em 1994, priorizando o des-

locamento de pessoas e reconhecendo a importância deste tipo de serviço, publicou-se o Decreto nº 11.480, 

de 06 de abril de 1994, com determinações de cadastro, operação e fiscalização, viabilizando a continuidade 

do Serviço de Transporte Fretado, agregando qualidade de vida, pontualidade, conforto e segurança. Desse 

modo, inaugurou-se uma nova ordem nessa modalidade de transporte público.
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3.1. principais definições e caracterização do serviço

Classificando o serviço fretado como de utilidade pública com característica urbana, portanto “de interesse 

público”, pode ser prestado por pessoas jurídicas ou autônomas, mediante contrato com pessoas físicas ou 

jurídicas, para transporte de grupos de pessoas que, normalmente, têm um mesmo destino ou um vínculo 

comum, como, por exemplo, serem funcionários de uma empresa ou estudantes de uma mesma universidade.

Os serviços de transporte fretado, de acordo com sua natureza, classificam-se, ainda, em eventual ou 

regular. No serviço regular, os itinerários são repetidos por uma sequência de vezes/dias, enquanto que no 

eventual, o transporte é contratado para um deslocamento específico, restrito a uma única viagem e com 

destino claramente definido.

O serviço deve ser prestado mediante cadastro prévio na eMDeC e, após processo em que condutores 

e veículos atendem a requisitos estabelecidos na legislação municipal, é emitido um alvará para cada itine-

rário contratado.

Todas as condições para a prestação do serviço, como valor, forma e prazos para pagamento, itinerá-

rios a serem cumpridos, tipo de veículo a ser utilizado, são estabelecidas no contrato feito entre as partes 

interessadas, sem a interferência do Poder Público, sendo obrigatória a apresentação do contrato para ca-

dastro e emissão do alvará de prestação do serviço, que é definido como documento de porte obrigatório 

no veículo.

Para o veículo foi estabelecido ônibus rodoviários e micro-ônibus, com uma única porta, seguindo as 

especificações de espécie estabelecidas, posteriormente, pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei Fede-

ral nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Os veículos são vistoriados pela eMDeC, com periodicidade que varia de trimestral, para veículos com 

mais de 15 anos, a anual, para veículos com até cinco anos de fabricação. Se aprovados em vistoria, os veí-

culos recebem um selo, que deve ser fixado no para-brisa dianteiro.

Para a operação, a empresa prestadora do serviço deverá solicitar a emissão do alvará, indicando os 

itinerários, de forma resumida, a serem percorridos e os horários, sendo que estes são estabelecidos no 

contrato existente entre as partes. Não havendo reprodução ou interferência nos serviços de transporte 

coletivo urbano de passageiros, prestado exclusivamente por empresas concessionárias, o alvará será emi-

tido, passando por fiscalizações para seu correto cumprimento.

Uma das principais características do Serviço Fretado, e que o difere dos serviços Convencional e Se-

letivo, é que não pode existir cobrança de qualquer valor, como, por exemplo, tarifa, no momento de sua 

utilização. O pagamento pela prestação do serviço ocorre, na maior parte dos casos, a cada quinzena ou 

mês, e se refere ao serviço total prestado no período.

3.2. a aceitação da regulamentação do serviço

Consciente do caráter essencial de suas atividades de transporte, enquanto suporte ao desenvolvimento 

econômico e social dos passageiros e de seus contratantes, os operadores do serviço fretado entenderam 

que a intervenção realizada pelo Poder Público buscou aperfeiçoar distorções ou falhas de funcionamento 

que viessem a trazer prejuízos ao sistema de transporte da cidade, pois somados ao Poder Público e aos 

operadores, encontram-se os clientes diretos dos serviços de transportes, cidadãos, representantes, em sua 

maioria, por usuários cativos do transporte público, os quais se deslocam fundamentalmente por motivo de 

trabalho. 
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4. a restrição do serviço fretado na área Central da Cidade  
de Campinas em função da implantação do sistema rótula  
de CirCulação – 1996 

De acordo com os dados existentes, Campinas possuía, em 1996, uma das mais elevadas taxas de motori-

zação do país, com 1 veículo para 2,8 habitantes, contra uma média nacional de 1 para 11. Uma frota de 352 

mil veículos cadastrados na cidade, além de 120 mil flutuantes, circulando em um viário que não sofria gran-

des alterações há mais de meio século. e, caso nada fosse feito, a previsão era de um colapso no trânsito 

da área central do município, no prazo de dois anos, dificultando qualquer intervenção posterior (Balanço 

SeTrANSP/eMDeC, 1996).

4.1. a primeira intervenção na circulação do trânsito

Após 18 meses de estudos realizados por técnicos da eMDeC, inicia-se, ao final de 1995, a implantação 

do sistema de circulação anti-horário identificado como “rótula”, que formava um quadrilátero delimitado 

pelas avenidas Senador Saraiva, Dr. Moraes Salles, rua irmã Serafina, avenidas Anchieta e Orosimbo Maia, 

sendo que as duas faixas de rolamento da via seguiam o mesmo sentido de circulação. No entanto, eram 

denominadas como “pista-interna” e “pista-externa”, sendo que a primeira permitia ao motorista acessar 

as vias centrais ao passo que a segunda oferecia saídas para outras regiões da cidade, já o canteiro central 

das avenidas do rótula receberam transposições de uma pista para outra. 

O objetivo básico era o de evitar o trânsito de passagem pelo centro da cidade, induzindo a circulação 

através de anéis. O tráfego circular, além de otimizar a utilização da capacidade das vias, ofereceria mais 

tempo e condições para o trabalho de sinalização e semaforização, ampliando a segurança aos pedestres.

No primeiro semestre do ano de 1996 foram implantadas várias alterações de circulação de ruas, reca-

peamento de vias e reformulação geométrica de inúmeros cruzamentos. Neste período o anel intermediário 

conhecido como “Contra-rótula”, formado pelas vias Andrade Neves, Barão de itapura, Jorge Krug, Santos 

Dumont, Júlio de Mesquita, Aquidabã e Lidgerwoord, tendo o sentido de circulação contrária ao anel central. 

No aniversário de 222 anos da cidade, em 14 de julho de 1996, foi inaugurado o sistema rótula de circulação 

do trânsito na área central.

4.2. a restrição na circulação do serviço fretado 

em 1996, o número de empresas cadastradas no serviço de transporte fretado municipal era de 128, ope-

rando com uma frota de 484 veículos que circulavam inclusive nas vias do “rótula”, realizando embarque e 

desembarque de passageiros. 

Uma semana depois da implantação do “rótula”, publicou-se a resolução Setransp nº 136/96, que 

determinava novos horários para circulação e novos locais para embarque e desembarque de passageiros, 

visando a fluidez do trânsito e a segurança dos passageiros.

A preocupação se justificava, pois com o trânsito ainda em fase de acomodação, a circulação e parada 

dos veículos do serviço fretado em períodos de pico provocavam congestionamentos e conflitos entre os 

serviços. O intuito foi o de evitar a mudança de conceito, pois o serviço fretado estava sendo operacionali-

zado, por algumas empresas, sem a sua principal característica que é “serviço rápido e direto”. Dessa forma, 

as mudanças foram discutidas com os representantes da categoria, que entenderam as novas determina-

ções como ações para integração do serviço fretado ao sistema de transporte coletivo da cidade.
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Portanto, a operação do serviço fretado nas vias centrais ficou definida conforme abaixo:

1. Proibido o tráfego de ônibus fretado nas vias internas ao quadrilátero formado pelas vias Dr. Mo-

raes Salles, irmã Serafina, Anchieta, Orosimbo Maia e Senador Saraiva, de segunda a sexta-feira 

das 7h às 20h e aos sábados das 8h às 13h.

2. Permitido o tráfego de ônibus fretado nas vias Dr. Moraes Salles, irmã Serafina, Anchieta, Orosim-

bo Maia, Senador Saraiva e Francisco Glicério, no horário das 19h às 9h.

3. Proibida a parada para embarque e desembarque de passageiros do transporte fretado nos se-

guintes trechos:

 i. No trecho da Avenida Moraes Salles entre Viaduto Miguel Vicente Cury e rua Barão de Jagua-

ra, em qualquer horário.

 ii. No trecho da Avenida Moraes Salles entre rua Barão de Jaguará e rua irmã Serafina, nos 

dias úteis das 7h às 20h e aos sábados das 8h as 13h.

 iii. em toda extensão das vias irmã Serafina e Anchieta, nos dias úteis das 7h às 20h e aos 

sábados das 8h às 13h.

 iV. No trecho da Avenida Senador Saraiva entre rua Benjamin Constant e Viaduto Miguel Vicen-

te Cury, nos dias úteis das 7h às 20h e aos sábados das 8h às 13h.

4. Permitida a parada para embarque e desembarque de passageiros nos seguintes trechos:

 i. No trecho da Avenida Orosimbo Maia entre as vias Anchieta e Senador Saraiva, em qualquer 

horário.

 ii. No trecho da Avenida Senador Saraiva entre as vias Orosimbo Maia e Benjamin Constant, 

em qualquer horário.

 iii. No trecho da Avenida Francisco Glicério entre as vias Orosimbo Maia e Moraes Salles, das 

19h às 9h.

Figura	I:	Mapa	rótula

FONTe: ArQUiVOS eMDeC/DTi – DePArTAMeNTO De TrANSPOrTe De 
iNTereSSe PúBLiCO – 1996
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Destacava, ainda, restrições para a parada de embarque e desembarque de passageiros, como o res-

peito à legislação de trânsito vigente, a proibição de parar em fila dupla, em guias rebaixadas e em pontos 

de ônibus do serviço de transporte urbano.

Observa-se que a restrição de circulação aplicava-se somente aos ônibus do serviço fretado, e não aos 

micro-ônibus e vans, em função da interpretação, à época, de que estes veículos por serem de porte menor, 

não comprometiam a circulação do trânsito na área central. Somente em 1997/1998 tivemos, no Brasil, a 

abertura do mercado de vans. 

imagem de uma das vias do “rótula” ao final da implantação da nova circulação do trânsito na área 

central.

Figura	 II:	 Imagem	do	cruzamento	da	Avenida	Anchieta	x rua barreto leme e do prédio da Prefeitura Municipal de 

campinas	–	palácio	dos	Jequitibás	–	Ano	1996,	após	a	implantação	do	Sistema	rótula	de	circulação	

Após tamanha alteração, por quase uma década, embora o crescimento do serviço fretado fosse visível, 

o sistema de transporte municipal permaneceu sem alterações. No entanto, o aumento constante da frota de 

veículos e o desenvolvimento da cidade novamente colocou a gestão pública em alerta. Grandes congestio-

namentos e crescentes índices de acidentes, somados a um sistema de transporte público superado, foram 

os propulsores nas decisões que foram tomadas em 2005.

5. reorganizando o sistema de transporte para implantação de 
novas mudanças – 2005 a 2009

A previsão registrada na implantação do “rótula” estava, após 10 anos sendo cumprida; e, novamente, 

Campinas precisava de alterações para que a circulação de pessoas e veículos na área central fosse man-

tida. Com o objetivo de promover uma profunda reorganização do transporte público da cidade, mudando 

radicalmente as condições de mobilidade e circulação das pessoas, a partir de um serviço de excelência para 

todos, foi criado o Sistema intercamp.

FONTe: BALANçO 95-96 – SeTrANSP\eMDeC.
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5.1. sistema intercamp

intercamp é o Sistema de Transporte Público de Campinas, operado por ônibus e micro-ônibus das empre-

sas concessionárias do transporte coletivo e micro-ônibus do serviço alternativo, que começou a ser implan-

tado no município, no início de 2005.

Com a implantação do “rótula”, em 1996, o sistema viário já oferecia uma configuração apropriada 

para as mudanças. A nova organização do transporte coletivo trouxe mudanças importantes. inicialmente 

foi implantado o sistema de tarifa temporal, única e sem restrição seguida de investimentos importantes 

em infraestrutura, refletindo em instalações (pontos e abrigos) para a integração das linhas, tratamentos 

viários que permitiram prioridade à circulação dos ônibus do sistema de transporte público, modernização 

do sistema semafórico e nas travessias de pedestres. 

5.2. novas características e alteração na restrição à circulação do serviço de fretamento

Para entender as características, são necessários, antes, alguns esclarecimentos: 

•	Pista	interna:	é	a	pista	da	esquerda,	mais	próxima	ao	Centro.

•	Pista	externa:	é	a	pista	da	direita,	que	permite	as	saídas	do	centro	para	os	bairros.

•	Faixa	exclusiva:	é	a	faixa	destinada,	exclusivamente,	ao	transporte	coletivo	(ônibus	e	táxis),	com	uso	

pelos demais veículos sujeito à multa.

•	Faixa	preferencial:	é	a	faixa	que	pode	ser	usada	pelos	demais	veículos,	na	ausência	dos	veículos	de	

transporte coletivo.

As novas medidas adotadas na região central de Campinas, com relação ao trânsito, tornou a resolu-

ção Municipal nº 136/96, que até então determinava as regras de circulação para os veículos do serviço de 

transporte fretado, desatualizada, não suprindo as necessidades do momento.

A partir desta constatação, iniciaram-se estudos para verificar quais as medidas necessárias para ga-

rantir que o transporte fretado continuasse a operar de maneira segura e sem interferências, bem como 

também este serviço não interferisse na circulação dos veículos do transporte coletivo de passageiros. Des-

se modo, a eMDeC realizou conversas com os representantes da categoria, para definir o que seria viável 

tecnicamente à categoria.

Ao final da implantação do Corredor Central as diferenças, embora pequenas, podem facilmente ser 

observadas em comparações entre as Figuras ii e iii. 
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Figura	III:	Imagem	do	cruzamento	da	Avenida	Anchieta	x rua barreto leme e do prédio da Prefeitura Municipal de 

campinas	–	palácio	dos	Jequitibas	–	Ano	1996,	após	a	implantação	do	Sistema	rótula	de	circulação	

6. o reConheCimento da importânCia do serviço fretado refletido 
em BenefíCios para todos

Com os embasamentos técnicos e as informações oriundas das conversas com os representantes da cate-

goria, elaborou-se as determinações a serem cumpridas para circulação dos veículos de fretamento na área 

do Corredor Central em determinados períodos, sendo publicada em 17/07/2009 no Diário Oficial do Muni-

cípio – DOM de Campinas a resolução Municipal nº 120, de 16 de julho de 2009, a qual revogou a resolução 

Municipal nº 136/96 e teve como principais mudanças a autorização para embarque e desembarque rápido 

dos usuários do sistema nos pontos já regulamentados para o transporte coletivo urbano, ampliação da 

restrição de circulação aos veículos do tipo micro-ônibus, já que anteriormente só era restrito aos veículos 

do tipo ônibus, e restrição de circulação nas vias internas do Corredor Central no período das 7h às 20h, de 

segunda a sexta-feira, e das 7h às 15h aos sábados.

 No início da implantação da resolução Municipal nº 120/09, algumas reclamações foram feitas. Porém, 

com o passar do tempo, ficou constatado que as mudanças foram significativas e evidenciaram os benefí-

cios adquiridos. 
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mapa corredor central

A figura abaixo mostra como ficou configurada a circulação na área central, destacando a implantação dos 

pontos destinados exclusivamente para o embarque e desembarque de passageiros do serviço fretado.

Figura	Iv:	Mapa	corredor	central	01

FONTe: ArQUiVOS eMDeC/DTi – DePArTAMeNTO De TrANSPOrTe De iNTereSSe PúBLiCO – 2010.
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Figura	v:	Mapa	corredor	central	02	

6. 1. fim de sobretaxa na vistoria dos veículos

Outra medida adotada pela eMDeC no ano de 2009 após análise técnica e jurídica, foi a providência de isen-

ção do pagamento da taxa de vistoria fretado (61,054 UFiCs – Unidade Fiscal de Campinas) para os transpor-

tadores cadastrados também na modalidade escolar. Para obter o benefício, os transportadores realizam  

a vistoria veicular na modalidade escolar com recolha do valor monetário referente ao serviço, sendo que a 

vistoria veicular é válida para os dois modais, escolar e fretamento. 

esta medida foi regulamentada pela resolução Municipal nº 225, de 18 de novembro de 2009, publica-

da no DOM de Campinas em 19/11/2009.

6.2. pontos de parada

Com as mudanças realizadas em 2009, na modalidade fretado, a prestação do serviço ganhou em qualidade 

e segurança, mas verificou-se a necessidade de alguns ajustes nas determinações previstas na resolução 

Municipal nº 120/2009 e por algumas adequações de circulação de trânsito na área do Corredor Central.

Foram realizados estudos técnicos e apresentados aos representantes da categoria, que os mesmos 

tinham solicitados análises de alguns pontos considerados benéficos, para contribuir nas melhorias já rea-

lizadas, sendo que uma das reivindicações seria autorizar, nos casos de serviços eventuais, a circulação na 

área interna do Corredor Central.

6.3. autorização especial para circulação 

Com as novas determinações definidas, foi publicada no DOM de Campinas, em 08 de janeiro de 2010, re-

vogando a resolução Municipal nº 120/2009, a resolução Municipal nº 07, de 07 de janeiro de 2010, pela 

qual se manteve a restrição de circulação na via interna do Corredor Central, bem como nas vias internas 

do quadrilátero de segunda a sexta-feira, das 7h às 20h e das 7h às 15h aos sábados. Os pontos de parada 

também foram mantidos, sendo que a maior mudança foi à criação da Autorização especial, permitindo 

aos transportadores circularem na área de restrição, nos casos de serviços eventuais. Para tal situação é 

necessário solicitar a autorização com antecedência de 72h e apresentar no requerimento, documentos que 

comprovem a necessidade de prestação do serviço.

Assim como já acontece com os alvarás de prestação de serviço fretado, a Autorização especial somen-

te é emitida após análise dos locais e vias em que o veículo estará circulando. Caso seja constatada alguma 

irregularidade, o transportador é notificado e impedido de prestar o serviço, até sanar a irregularidade.

Apesar da criação da autorização ser uma demanda da categoria, durante todo o período de 2010 foram 

solicitadas apenas 45 autorizações; em 2011, apenas 43, e até julho de 2012, apenas nove.

FONTe: ArQUiVOS eMDeC/DTi – DePArTAMeNTO De TrANSPOrTe De iNTereSSe PúBLiCO – 2010.
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Consideramos que a pouca procura pela Autorização especial se deve a adequação que os próprios 

transportadores realizam dos seus trajetos, cumprindo as determinações previstas e também em virtude 

dos pontos específicos para parada de fretado que proporcionam maior segurança e comodidade aos usuá-

rios. Assim, não necessitam adentrar na região central para fazer integração com outros meios de transpor-

te, já que próximos aos pontos de fretado sempre estão localizados os pontos do transporte coletivo urbano.

No ano de 2010, ainda referente à circulação na área central de Campinas, foi publicada no DOM de 

Campinas, em 29 de janeiro de 2010, a resolução Municipal nº 30, implantando a fiscalização eletrônica no 

Corredor Central, compreendendo o controle eletrônico de velocidade (radar), controle eletrônico de avanço 

de sinal vermelho do semáforo e de parada sobre faixa de pedestres e controle eletrônico das faixas exclu-

sivas na operação do sistema de transporte coletivo público de passageiros, assim como outras infrações 

estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro. Tal medida se estendeu aos veículos do transporte de pas-

sageiros fretado, determinando que quando em circulação pelas vias do Corredor Central devem utilizar a 

faixa preferencial, ficando proibida a circulação nas demais faixas, exceto para ultrapassagem nos pontos e 

estações de Transferência.

6.4. a integração intermodal no terminal central urbano

Seguindo o conceito de Mobilidade Urbana e a integração entre os modais de transportes de passageiros, 

criou-se um ponto para embarque e desembarque rápido de passageiros no terminal urbano com maior 

fluxo de passageiros de Campinas, o Terminal Central, proporcionando aos usuários maior segurança e um 

deslocamento a pé mínimo para fazer o transbordo de um modal a outro.

6.5. desobrigação do selo emdec para veículos vistoriados pela emtu e artesp

Outra medida importante aos transportadores no ano de 2010 foi a criação da resolução Municipal nº 142, 

de 16 de julho de 2010, publicada no DOM de Campinas, em 17 de julho de 2010, dispensado da realização de 

vistoria, mantendo apenas a obrigatoriedade de cadastro e colocação de selo, nos veículos, nas seguintes 

condições: 

i. Comprovadamente cadastrado, vistoriado, aprovado e selado em inspeção veicular junto à eMDeC 

na modalidade escolar.

ii. Comprovadamente cadastrado, vistoriado e aprovado em inspeção veicular junto à Agência regu-

ladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do estado de São Paulo (ArTeSP), na moda-

lidade fretado.

iii. Comprovadamente cadastrado, vistoriado e aprovado em inspeção veicular junto à empresa Me-

tropolitana de Transportes Urbanos (eMTU), na modalidade fretado.

De acordo com a resolução nº 142/2010, a dispensa de vistoria não desobriga o transportador a manter 

o cadastro do veículo atualizado junto à eMDeC na modalidade fretado, uma vez que é emitido o Cartão de 

Cadastro do Veículo, sendo este de porte obrigatório, devendo ser apresentado juntamente com o Alvará de 

Prestação de Serviço à Fiscalização da eMDeC sempre que solicitado.

A emissão do Cartão de Cadastro do Veículo no Serviço de Transporte de Fretamento é fornecida me-

diante a solicitação do transportador onde este deverá apresentar comprovante da vistoria contendo dados 

dos veículos e data da validade da vistoria.

A validade do Cartão de Cadastro do Veículo a ser considerada será a mesma especificada no compro-

vante de aprovação emitido pela eMDeC/eSCOLAr, ArTeSP OU eMTU.
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7. dados soBre o serviço 

Atualmente o sistema de fretamento é constituído por 806 cadastros divididos em 572 empresas (70% 

dos cadastrados) e 234 autônomos (30%). Todos eles representam uma frota atual de 6.057 veículos 

operando, cuja vistoria é distribuída da seguinte forma: 3.834 veículos vistoriados pela eMTU, 1.209 vis-

toriados pela ArTeSTP, 959 pela eMDeC e pertencentes à modalidade eMDeC – escolar temos 55 veículos.

Desde o início da modalidade fretado foram emitidos 9.395 alvarás, sendo que neste ano já foram emi-

tidos 700 alvarás provenientes de novos contratos, alterações de linhas e renovações. Atualmente existem 

1.265 alvarás válidos.

ConClusão

A adoção de novas formas de gestão que contemplem os vários atores sociais e econômicos intervenientes 

na vida urbana é um caminho indissociável à Mobilidade Urbana e desenvolvimento sustentável. Ainda exis-

tem inúmeras barreiras e entraves culturais/organizacionais a serem enfrentados. 

As medidas de restrição ao trânsito têm sido aplicadas em áreas urbanas. Porém, verifica-se uma re-

sistência a sua implementação. isto é fato em várias cidades brasileiras e que também são encontradas 

em literaturas internacionais, provavelmente pela falta de respaldo técnico para uma tomada de decisão 

fundamentada e porque seus impactos não são bem compreendidos pelos operadores do sistema viário. No 

entanto, quando cada medida de restrição é apresentada, com descrição, objetivo, aspectos intervenientes 

e impactos, bem como o benefício a médio e longo prazo, tem-se ampliada a participação e a aceitação dos 

operadores nas modificações e, até mesmo, na sua aceitação. 

Campinas apresentou uma experiência bem-sucedida porque incluiu o Serviço de Transporte Coletivo 

de Passageiros Fretado no Sistema de Transporte da cidade, onde a prioridade é o transporte coletivo e não 

o individual, demonstrando que os serviços não devem concorrer entre si, mas, sim, concorrer com o trans-

porte individual particular. As nossas armas devem ser a qualidade e a segurança no transporte de pessoas. 

legislação prinCipal

•	Lei	nº	4.959,	de	06	de	dezembro	de	1979	(Disciplina	a	execução	dos	serviços	de	transporte	coleti-

vo de escolares, industriários, comerciários e de profissionais de outras categorias).

•	Decreto	nº	11.480,	de	06	de	abril	de	1994	(Regulamenta	a	Lei	nº	4.959,	de	06	de	dezembro	de	

1979, disciplinando a execução dos serviços de transporte fretado).

•	Decreto	nº	11.594,	de	22	de	agosto	de	1994	(Altera	dispositivos	do	Decreto	nº	11.480	de	06	de	abril	

de 1994, que regulamenta a Lei nº 4.959, de 06 de dezembro de 1979, disciplinando a execução 

dos serviços de transporte fretado).

•	Lei	nº	11.263,	de	05	de	junho	de	2002	(Dispõe	sobre	a	organização	dos	Serviços	de	Transporte	

Público Coletivo de Passageiros no Município de Campinas e dá outras providências).
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•	Resolução	nº	07,	de	07	de	janeiro	de	2010	–	SETRANSP	(Proíbe	a	circulação	dos	veículos	prestado-

res de serviço de transporte fretado na pista interna do Corredor Central) e nas ruas e avenidas 

internas do polígono formado pelo Corredor Central.

•	Resolução	nº	30,	de	29	de	 janeiro	de	2010	–	SETRANSP	(Dispõe	sobre	a	fiscalização	manual	e	

eletrônica no Corredor Central do Município de Campinas, compreendendo o controle eletrônico 

de velocidade (radar) (DOM 29/01/2010:10).

•	Resolução	nº	142,	de	16	de	julho	de	2010	–	SETRANSP	(Dispensa	da	realização	de	vistoria	e	conse-

quente colocação do selo de aprovação aos transportadores do Serviço Fretado junto à empresa 

Municipal de Desenvolvimento de Campinas S/A – eMDeC (DOM 17/07/2010:7).

•	Mapa	–	Rótula	–	Vias	do	quadrilátero	central,	horários	restritos	e	pontos	de	parada	para	embarque	

e desembarque, da resolução nº 136, de 23 de julho de 1996 – SeTrANSP.

•	Mapa	–	Corredor	Central	–	Pontos	de	parada	rápida	dos	veículos	prestadores	de	serviço	fretado	

para o embarque e desembarque dos passageiros estabelecidos pela resolução nº 07, de 07 de 

janeiro de 2010 – SeTrANSP.
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o papel da artesp na regulamentação dos serviços de fretamento  

no estado de são paulo

Alexandra rodrigues Domingues
ArTESP

legislação

O Serviço intermunicipal de Transporte Coletivo de Passageiros, sob regime de fretamento, no es-

tado de São Paulo, excluídos aqueles sob gestão metropolitana, é regulamentado pelo Decreto nº 

29.912, de 12 de maio de 1989, alterado pelo Decreto nº 31.105, de 27/12/89 e Decreto nº 32.550, 

de 07/11/90.

O governo do estado de São Paulo aprovou em 14 de janeiro de 2002 a criação da ArTeSP – 

Agência reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do estado de São Paulo, atra-

vés da Lei Complementar nº 914, que dentre suas atividades, é a gestora do Sistema de Transporte 

Coletivo intermunicipal de Fretamento.

área de aTUação 

O Sistema de Transporte Coletivo intermunicipal regulado pela Artesp utiliza uma malha viária de 

aproximadamente 37 mil km de estradas, distribuída, conforme demonstrado na tabela abaixo, 

além de viário urbano nos municípios por onde possui passagem.

Malha	pavimentada Extensão	(x	103	km)

estadual 15,6

Federal 1,1

Concedida 5,9

Vicinal 14,4

Total 37

 FONTe: reLATóriO TriBUNAL De CONTAS 2011.

FreTaMenTo e sUas Modalidades

Sendo a Artesp gestora do Sistema de Transporte Coletivo intermunicipal de Fretamento, a ela 

compete autorizar, disciplinar e fiscalizar os serviços previstos no regulamento.

O serviço de transporte intermunicipal coletivo de passageiro sob fretamento é aquele que 

se destina à condução de pessoas sem cobrança individual de passagem, não podendo assumir 

caráter de serviço aberto ao público.

O Sistema de Transporte de Fretamento classifica-se em duas modalidades:

O Fretamento Contínuo  é o serviço de transporte de passageiros prestado à pessoa ju-

rídica, mediante contrato escrito, para um determinado número de viagens, com passageiros 

definidos que tenham vínculo específico com a contratante.  

O Fretamento eventual  é o serviço prestado a um cliente ou a um grupo de pessoas, 

mediante contrato escrito, para viagem, sendo que nas viagens, será de porte obrigatório a 

Nota Fiscal correspondente.



t r a n s p o r t e  p o r  f r e t a m e n t o   n o v / 2 0 1 2    61

O regime adotado pela Artesp é o de autorização, que é expedida após verificação da ativida-

de “Transporte Coletivo rodoviário intermunicipal de Passageiros”, da regularidade jurídico-fiscal 

da empresa, da comprovação de frota necessária para operação dos serviços contratados, da dis-

ponibilidade de garagem para guarda e manutenção da frota. A validade do registro é de 5 (cinco) 

anos, podendo ser prorrogado sucessivamente.

dados do sisTeMa

encontram-se registradas atualmente na Artesp 438 empresas, que se dividem em 5 áreas de atu-

ação, denominadas regionais.

regionais	Artesp empresas Cadastradas população

Campinas 146 8.182.630

Sorocaba 36 2.565.731

Bauru 37 3.721.314

Araraquara 39 2.999.351

São Paulo 180 23.872.013

Com o objetivo de auxiliar os interessados a contratar o serviço de fretamento com empre-

sas autorizadas, fica disponível no sítio da Artesp, aplicativo para consultas de empresas de 

fretamento.

http://www.artesp.sp.gov.br/sistemas/_informativos/empresas_fretamento.asp
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esse aplicativo informa se a empresa, que poderá ser consultada pela razão social ou pelo 

número do CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, encontra-se devidamente registrada e au-

torizada pela Artesp e se os veículos a serem utilizados estão cadastrados e com vistorias válidas.

FroTa 

As características dos veículos, suas especifi cações básicas, confi guração e condições essenciais 

para registro, licenciamento e circulação são estabelecidas pelo CONTrAN – Conselho Nacional de 

Trânsito, em função de suas aplicações.

O veículo cadastrado para efetuar o transporte coletivo de passageiros tem cores, logotipo, 

inscrições e símbolos distintos para cada transportadora e por modalidade de regime (regular ou 

fretamento), esse controle é feito por cadastro das fotos dos veículos em nosso sistema.

Na legislação do Transporte Coletivo intermunicipal de Passageiros na modalidade Fretamen-

to da Artesp, são exigidas dos veículos (ônibus ou micro-ônibus) que suas características atendam 

às resoluções e especifi cações vigentes, que estabelecem as exigências para conforto e seguran-

ça veicular.

Os veículos são vistoriados anualmente por engenheiros autônomos ou empresas de inspe-

ção, cadastrados pela Artesp, podendo também a empresa apresentar Declaração de Vistoria emi-

tida pela eMTU, no caso de veículo cadastrado nas regiões Metropolitanas.

As vistorias são efetuadas atendendo as instruções constantes do “Manual Técnico de inspe-

ção de Frota”, com o preenchimento do relatório de Vistoria de Veículos (laudo), disponíveis em 

arquivo eletrônico no sítio da Artesp. 

A atividade de inspeção de frota é de vital importância para a manutenção de veículos, em 

condições operacionais, de forma a proporcionar conforto e 

segurança para os passageiros e condutores, na realização 

das viagens. Além disso, a inspeção de frota também contri-

bui para a redução do número de acidentes.

A frota total atualmente registrada para operação no 

transporte por fretamento é de 12.636 ônibus com idade mé-

dia de 6,6 anos.
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CoMUniCado de Viagens Por FreTaMenTo

em estudos realizados a partir do segundo semestre de 2008, foi desen-

volvido o aplicativo eXTrANeT, que tem o intuito de possibilitar o envio de 

informações por parte das operadoras para a Artesp e vice-versa, podendo 

também efetuar consultas de dados como frota registrada, multas e outros. 

As empresas de fretamento registradas na Artesp baixam e instalam  o 

aplicativo  que se encontra no sítio da ArTeSP, e a cada viagem na modalidade fretamento eventual 

ou a cada contrato na modalidade fretamento contínuo encaminham os comunicados de viagem.

este aplicativo possibilitou a Artesp, ter um banco de dados conciso, podendo entender me-

lhor o comportamento do sistema, mapeado por matriz de deslocamento.

Diante de estudos técnicos e estatísticos dos dados computados, também foi possível obter 

a quantidade de passageiros transportados, a quantidade de viagens e os veículos utilizados no 

transporte Contínuo (funcionários de empresas privadas e de órgãos públicos, estudantes etc.) e 

no transporte eventual (turismo, religioso, compras e negócios). 

No Fretamento Contínuo, o comunicado de viagens informa os dados do contratante e da via-

                     

                          

Ano	de	fabricação	da	frota	registrada	–	em	31/7/2012
sisTeMa de FreTaMenTo

2.100

2.000

1.900

1.800

1.700

1.600

1.500

1.400

1.300

1.200

1.000

1.100

900

800

700

600

500

400

300

200

100

0

idade Média - 6,7 anos

Ano de fabricação

1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

10 8

155

37

165

372

242

412

266 266

167

569

249

455 499

722

1.554

580

1.475

1.946

23

597

416

1.115

Q
ua

nt
id

ad
e 

da
 fr

ot
a 

re
gi

st
ra

da



64    a n t p   S é r i e  c a d e r n o s  t é c n i c o s  V O L U M e  9

gem, também poderá ser enviado em até 1 (uma) hora antes do inicio da viagem devendo manter 

cópia impressa no interior do veículo em posse do motorista junto com a cópia do contrato fi rmado 

entre as partes.

Fretamento Contínuo

Mês Veículos Viagens Passageiros Transportados

Janeiro 2011 3.737 29.145 4.194.495

Fevereiro 2011 4.011 23.047 3.555.630

Março 2011 4.128 36.191 4.790.430

Abril 2011 4.139 22.735 2.116.935

Maio 2011 4.154 35.600 4.138.695

Junho 2011 3.797 24.967 2.183.355

Julho 2011 3.808 37.796 4.248.135

Agosto 2011 3.876 40.301 4.468.185

Setembro 2011 3.961 26.240 2.326.320

Outubro 2011 4.055 38.954 4.442.670

Novembro 2011 4.052 27.018 2.388.060

Dezembro 2011 3.995 40.000 4.475.880

ToTal geral 47.713 381.994 43.328.790

No Fretamento eventual, o comunicado de viagem além de informar os dados do contratante e 

da viagem informa também a lista de passageiros com os respectivos números de seus documen-

tos. As informações podem ser enviadas em até 1 (uma) hora antes da viagem, devendo a empresa 

imprimir o comunicado e mantê-lo no interior do veículo em posse do motorista junto com os de-

mais documentos exigidos.

FrETAMENTO	cONTÍNuO	-	2011
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Fretamento eventual

Mês Viagens Passageiros Transportados

Janeiro 2011 5.374 174.073

Fevereiro 2011 6.207 202.042

Março 2011 8.664 296.102

Abril 2011 9.911 340.432

Maio 2011 9.981 352.203

Junho 2011 9.090 318.179

Julho 2011 8.439 298.187

Agosto 2011 9.792 345.944

Setembro 2011 14.360 523.591

Outubro 2011 12.511 448.900

Novembro 2011 13.681 497.863

Dezembro 2011 11.757 411.018

ToTal geral 119.767 4.208.534

      

FisCaliZação 

A Fiscalização da Artesp efetua notifi cações e a emissão de Autos de infração para as ocorrências 

de irregularidades e descumprimento dos regulamentos do Transporte Coletivo intermunicipal de 

Passageiros.

 

FrETAMENTO	EvENTuAL	-	2011
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Contamos com uma área de fi scalização específi ca para o transporte, que é responsável pela 

verifi cação in loco da operação do Sistema de Transporte Coletivo intermunicipal de Passageiros, 

inclusive no regime de fretamento.

em ações fi scais que ocorrem frequentemente em rodovias, garagens e outros, quando neces-

sário, foram fi scalizados no ano de 2011, aproximadamente 25.909 veículos em rodovias, emitidas 

4.023 Notifi cações e 4.444 Autos de infração (Serviço regular e Fretamento). Quanto à repressão 

do transporte intermunicipal irregular foram 2.144 apreensões, entre veículos e documentos, re-

sultando no mesmo número de autuações emitidas.

 São efetuadas também auditoria de frota, garagem e instalações, inclusive nas empresas que 

operam o Serviço de Transporte por Fretamento. 

aCessibilidade

Preocupada em manter bem informado todos os agentes envolvidos com o setor de transporte, e 

conciente da obrigatoriedade em atender da maneira mais adequada possível as necessidades das 

pessoas portadoras de defi ciência ou com mobilidade reduzida, a Artesp reuniu toda legislação 

sobre acessibilidade, criando manuais.    

em setembro de 2010, a ArTeSP teve a satisfação de apresentar o “Manual de Acessibilida-

de – Ônibus” e o “Manual de Acessibilidade – Terminais rodoviários”, material desenvolvido pela 

Artesp com o objetivo de difundir as práticas relativas ao tema e implantar os procedimentos ne-

cessários no adequado atendimento à população.

Os  manuais  foram distribuídos às diversas partes interessadas, tais como operadores de 

transporte coletivo, gestores de terminais rodoviários, autoridades municipais e estaduais, sin-

dicatos, entidades da sociedade civil, 

secretarias correlatas, órgãos gesto-

res, casas legislativas e bibliotecas, 

também estão disponíveis no sítio 

www.artesp.sp.gov.br em versão ele-

trônica para consulta, impressão e 

divulgação.                                   
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o papel da emtu no transporte sob o regime de fretamento

Luiz Américo soares
EMTu-SP

1. ConCeiTUação

O serviço de Fretamento é a modalidade de transporte entre duas entidades jurídicas ou físicas, através 

de contrato, para realização de um serviço não aberto ao público e sem a cobrança unitária de tarifa.

Os serviços de Fretamento podem ser classificados em quatro modalidades:

Fretamento Contínuo – Aquele em que as empresas operadoras são contratadas para uma 

quantidade definida de viagens; os passageiros têm algum vínculo com a contratante, como 

indústrias, faculdades, propriedades rurais etc. ou compõem-se em grupos que contratam os 

serviços. Nestes casos, em geral, o motivo das viagens é trabalho ou estudo. A partir de pas-

sado recente, identifica-se um número crescente de contratações feitas por empresas comer-

ciais, supermercados, shopping centers, hotéis etc. para prover o transporte de seus clientes.

Fretamento eventual – Aquele em que operadoras são contratadas para a realização de uma 

ou mais viagens específicas, cujos motivos são, geralmente, lazer e eventos. São os casos de 

excursões, eventos religiosos, culturais etc.

Fretamento Próprio – Aquele em que as empresas ou entidades executam o serviço particular 

com veículo próprio; os passageiros são os funcionários da própria empresa, não há interesse 

comercial e o motorista é funcionário da própria empresa.

Fretamento de estudantes – Aquele em que as operadoras realizam o serviço de transporte 

escolar em atendimento a pré-escola e o ensino básico, os veículos são diferenciados das de-

mais modalidades pela padronização da identificação visual interna e externa (faixa escolar) 

e é o único serviço que permite pessoa física como operadora.

Os serviços de Fretamento Contínuo e eventual obedecem à mesma legislação e os demais 

seguem regras específicas. Cabe a eMTU fiscalizar e gerenciar os serviços de Fretamento Metro-

politano. A eMTU cadastra as empresas, os veículos, mantém inspeções periódicas nos mesmos, 

além de fiscalizar através de blitz, apreendendo veículos irregulares e clandestinos.

2.	BrEvE	hISTÓrIcO	dA	LEGISLAÇÃO

Com a necessidade de regular o sistema de Fretamento foi criado em 1982 o Decreto estadual nº 19.835 

que deu as diretrizes do serviço de Transporte por Fretamento na região Metropolitana de São Paulo clas-

sificando três tipos de serviços: Contínuo, eventual e Próprio e exigiu que as empresas comprovassem a 

propriedade de, no mínimo, 03 veículos, ônibus ou micro-ônibus, com idade máxima de 05 anos.

Devido à pressão de mercado no inicio dos anos 1990 foi elaborado o Decreto nº 36.963/93 

que deu nova redação a dispositivos do regulamento dos Serviços de Transporte Coletivo de 

Passageiros, de interesse metropolitano, sob o regime de fretamento, aprovado pelo Decreto nº 

19.835, de 29 de outubro de 1982, entre as principais mudanças estão a redução no número de 
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veículos e o aumento da idade máxima, com a nova regra as empresas passaram a comprovar a 

disponibilidade de, no mínimo, 02 veículos, ônibus ou micro-ônibus, com idade máxima de 15 anos. 

Tal alteração conturbou e turbinou o mercado metropolitano de Fretamento existente na época, 

muitas empresas pequenas surgiram com apenas 01 ou 02 veículos.

em 1995 houve a necessidade de criar regra específica para o Fretamento Próprio, pois o mes-

mo não tem a finalidade comercial de lucro, desta maneira a resolução STM nº 406/95 passou a 

disciplinar o registro na STM de empresas e entidades para a execução de fretamento particular 

com veículo Próprio previsto no Decreto nº 19.835, de 29/10/82, alterado pelo Decreto nº 36.963, 

de 23/6/93 que exige a comprovação de propriedade de 01 veículo ônibus ou micro-ônibus sem 

limite de idade.

entre os anos de 1997 e 2001, devido ao crescimento dos aglomerados urbanos no estado de 

São Paulo foram criados dois decretos com a finalidade de regular os serviços de transporte em 

suas regiões, sendo estes:

O Decreto nº 41.659/97 que dispõe sobre a aplicação, na região Metropolitana da Baixada 

Santista, da legislação regulamentadora do transporte coletivo de passageiros, por ônibus, da 

região Metropolitana da Grande São Paulo, e dá providências correlatas.

e o Decreto nº 45.983/01 que dispõe sobre a aplicação, na região Metropolitana de Campinas, 

da legislação regulamentadora do transporte coletivo de passageiros, por ônibus, da região Me-

tropolitana da Grande São Paulo e da região Metropolitana da Baixada Santista, e dá providências 

correlatas.

O Fretamento de estudantes Metropolitano entrou em pauta no ano de 2005 e a resolução 

STM nº 78/05 estabeleceu os requisitos para o registro de operadores dos serviços metropolitanos 

de transporte coletivo de estudantes, sob a modalidade de fretamento, o cadastramento e as vis-

torias técnicas dos veículos a serem utilizados na execução destes serviços e limitou a idade dos 

veículos em 8 anos para peruas ou vans e de 15 anos para ônibus ou micro-ônibus.

recentemente no ano de 2011, com a finalidade de renovar a frota existente, entrou em vigor 

a resolução STM Nº 39/11 que estabeleceu o critério de substituição para a regularização da frota 

de veículos com idade superior a 15 anos dos serviços metropolitanos de transporte coletivo de 

passageiros sob o regime de fretamento, nos termos conferidos pelo Decreto nº 55.925, de 18 de 

junho de 2010, e revoga a resolução STM nº 60, de 30 de junho de 2010.

i. Veículos fabricados em 1991 e anos anteriores terão como data limite 31/12/2011.

ii. Veículos fabricados nos anos 1992, 1993, 1994 terão como data limite 31/12/2012.

iii. Veículos fabricados nos anos 1995, 1996, 1997 terão como data limite 18/06/2013.

Ainda, no ano de 2011 passou a vigorar a resolução STM nº 51/11 que obrigou as empresas 

registradas nos serviços metropolitanos de transporte coletivo de passageiros sob o regime de 

fretamento a manterem cadastrados ao menos dois veículos e o não cumprimento do disposto 

nesta resolução sujeitará a empresa a procedimentos administrativos para o cancelamento do seu 

registro. Dessa forma, o número de empresas cadastradas na eMTU foi reduzido, pois existiam 

algumas empresas que apenas mantinham o cadastro, mas não incluíam veículos no sistema.
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3.	O	IMpAcTO	dA	LEGISLAÇÃO	NA	FrOTA	dE	FrETAMENTO

região serViço 1991 1993 *1995 **1997 2000 ***2001 ****2005 2007 2011

rMBS

Cont./eventual 24 233 303 526 531 691

escolar 21 9

Próprio 3 2 41

empresas 4 26 42 98 125 150

rMC

Cont./eventual 80 2.146 3.250 4.360

escolar 472 422

Próprio 72 133 356

empresas 10 375 958 976

rMSP

Cont./eventual 1.284 3.413 5.420 5.215 5.526 5.995 7.594 8.977 9.699

escolar 6 339 136

Próprio 143 156 125 132 72 93 87

empresas 75 123 312 373 511 616 975 1.402 976

ToTal
Frota 1.284 3.413 5.563 5.395 5.884 6510 10.419 13.818 15.801

empresas 75 123 312 377 537 668 1.448 2.485 2.102

*Decreto do Fretamento Próprio; **Criação da rMBS; *** Criação da rMC; ****Decreto do Fretamento de Estudantes

obs. 1: até 1996 a rMBS não possui frota, pois teve seu início somente em 1997.

obs. 2: até 2000 a rMC não possui frota, pois teve seu início somente em 2001.

O quadro acima demonstra o impacto da Legislação na evolução da frota. Nota-se aumento 

da frota a partir de 1993, com a redução de veículos necessários para cadastro e aumento da idade 

média do veículo. Outro marco importante foi a criação de mais duas regiões, a da Baixada em 1997 

e a de Campinas em 2001. 

 Os gráficos a seguir mostram o crescimento vertiginoso da Frota e das empresas cadastradas 

por região e em sua totalidade.

3.1.	região	Metropolitana	da	Baixada	Santista
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3.2.	região	Metropolitana	de	campinas

3.3.	região	Metropolitana	de	São	paulo

3.4.	Evolução	da	Frota	e	das	Empresas	cadastradas	na	EMTu
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4.	pAdrÃO	ESTABELEcIdO	pELA	EMTu	dE	pOrTE	dE	EMprESA

Porte da empresa Frota

Micro até 10

Pequena de 11 a 20

Média de 21 a 50

Média Grande de 51 a 100

Grande acima de 100

O quadro acima estabelece a classifi cação dada pela eMTU ao porte da empresa do Fretamen-

to Contínuo e eventual quanto à sua disponibilidade de veículos.

5.	QuAdrO	ATuAL	dO	FrETAMENTO	cONTÍNuO	E	EvENTuAL	–	31/07/12

região
PorTe

ToTal
grande Média grande Média Pequena Micro

rMBS - 3 1 8 94 106

rMC 10 10 15 32 345 412

rMSP 17 24 43 48 565 697

ToTal 27 37 59 88 1004 1215

No quadro acima temos a quantidade atual das empresas cadastradas na eMTU quanto à clas-

sifi cação pelo porte e por região Metropolitana. Já no gráfi co abaixo podemos notar que a grande 

maioria das empresas cadastradas na eMTU são de microporte. 

%	Empresas	por	porte	e	região

rMbs                        rMC                            rMsP            ToTal
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84% 81% 83%
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6.	QuANTIdAdE	dE	vEÍcuLOS	pOr	pOrTE	dE	EMprESA	E	rEGIÃO	–	31/07/12

região
nÚMero de VeíCUlos Pelo PorTe da eMPresa

ToTal
grande Média grande Média Pequena Micro

rMBS - 197 31 124 345 697

rMC 1812 742 574 427 1173 4728

rMSP 3327 1734 1322 738 2220 9341

Total 5139 2673 1927 1289 3738 14766

O gráfi co acima mostra o percentual da frota cadastrada em cada segmento da empresa, fi ca 

demonstrado que apesar das grandes empresas representarem apenas 2% do total, 35% da frota 

cadastrada na eMTU está concentrada nas mesmas.

7.	FrOTA	pOr	IdAdE	E	rEGIÃO

região
anos

ToTal
0	a	5 6 a 10 11	a	15 acima	15

rMBS 298 283 109 7 697

rMC 1.650 2.132 702 244 4.728

rMSP 3.112 3.765 1.631 833 9.341

FroTa ToTal 5.060 6.180 2.442 1.084 14.766

% da Frota Total distribuída pelo Porte da empresa

rMbs                        rMC                            rMsP            ToTal
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Os veículos com idade acima de 15 anos irão operar até 18/06/2013, conforme disposto na 

resolução STM nº 39/11.

8.	QuANTIdAdE	dA	TEcNOLOGIA	ALOcAdA	pOr	pOrTE	E	rEGIÃO	–	31/07/12

região VeíCUlo
PorTe

ToTal
grande Média grande Média Pequena Micro

rMBS

MiCr-ÔNiBUS rODOViÁriO 49 5 6 38 98

ÔNiBUS rODOViÁriO 124 16 29 45 214

VAN 24 10 89 262 385

rMBS Total 197 31 124 345 697

rMC

MiCr-ÔNiBUS rODOViÁriO 220 144 134 98 155 751

ÔNiBUS rODOViÁriO 1.418 466 328 212 175 2.599

VAN 174 132 112 117 843 1.378

rMC Total 1.812 742 574 427 1.173 4.728

rMSP

MiCr-ÔNiBUS rODOViÁriO 392 242 161 109 282 1.186

ÔNiBUS rODOViÁriO 2.588 1.270 835 419 838 5.950

VAN 347 222 326 210 1.100 2.205

rMSP Total 3.327 1.734 1.322 738 2.220 9.341

ToTal 5.139 2.673 1.927 1.289 3.738 14.766

O quadro acima mostra como é distribuída a frota de acordo com o tipo de veículo, pode-se 

notar que o veículo tipo Van está concentrado nas microempresas e o tipo Ônibus nas grandes 

empresas.

Os gráfi cos da página seguinte mostram o percentual da tecnologia empregada nas regiões 

Metropolitanas distribuídos pelo Porte da empresa.
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OBS.: OS VeÍCULOS CADASTrADOS NA eMTU PODeM TAMBéM eSTAr CADASTrADOS eM OUTrOS órGãOS QUe CONTrOLAM O SiSTeMA 
De TrANSPOrTe, TAiS COMO A SPTrANS, ArTeSP, ANTT, eNTre OUTrOS.
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Média Grande                       Média                            Pequena                Micro
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regina rocha de souza Pinto
Diretora Executiva da FrESP – Federação das Empresas de Transportes de Passageiros por Fretamento 

do Estado de São Paulo, Bacharel em Turismo e Advogada. 

O transporte por fretamento é dividido em duas modalidades diversas: eventual ou Turístico e Contí-

nuo.  O fretamento denominado eventual ou Turístico é destinado ao transporte de grupos dedica-

dos às atividades ligadas ao turismo, como viagens de lazer, transporte para eventos, treinamentos, 

competições esportivas, turismo religioso, entre outras. Modalidade muito mais dinâmica, versátil e sujeita 

a variantes que lhe dão uma complexidade de difícil controle antecipado.

Já o Fretamento Contínuo, cuja denominação já indica sua regularidade, é destinado ao transporte de 

trabalhadores no percurso residência/trabalho/residência, de estudantes no percurso residência/universi-

dade/residência e ao atendimento às Secretarias de Saúde Municipal no transporte de doentes de cidades 

do interior em tratamento aos centros dotados de maior infraestrutura na área de saúde, entre outros. 

este primeiro caderno de fretamento abordará apenas o Fretamento Contínuo e, sobre esse tema, farei 

um pequeno apanhado visando destacar a importância deste tipo de transporte para a cadeia produtiva e 

para a cidade como um todo.

TransPorTe Por 
FreTaMenTo do PonTo de 
VisTa dos ConTraTanTes

6
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Contratado por pessoas jurídicas, o transporte de trabalhadores por fretamento representa 80% da 

atividade de nosso setor. Hoje ele é essencial para garantir pontualidade, assiduidade, segurança e pro-

dutividade. esses são os fatores primordiais que levam cada dia mais empresas a contratarem este bene-

fício para seus trabalhadores. Longe de ser apenas um conforto a mais para o colaborador, ele já é visto 

como essencial em muitas regiões das médias e grandes cidades, regiões essas muitas vezes afastadas das  

áreas residenciais e nem sempre servidas pelo transporte público em quantidade e logística necessárias 

para atender à demanda daquela empresa e dos cidadãos que lá trabalham. 

Outro atrativo para contratação do serviço de fretamento é o fato de que a mão de obra qualificada se 

encontra escassa e seletiva. Com renda mais elevada, esse trabalhador está mais distante, concentrando-se 

em locais dotados de maior infraestrutura, segurança e qualidade de vida para toda a família. isso implica 

em demanda de transporte de qualidade e flexível, que permita que o deslocamento para o trabalho seja rá-

pido e seguro. essa situação é facilmente constatada pelo grande número de condomínios fechados criados 

em cidades no entorno da capital São Paulo, de onde partem todos os dias dezenas de ônibus de fretamento 

para levar trabalhadores para a capital ou mesmo para a região do ABC. 

Se não existisse o serviço de fretamento, esse tipo de deslocamento diário somente poderia ser feito 

em veículo próprio, na maioria das vezes. embora essas cidades todas sejam servidas de transporte público, 

municipal, intermunicipal ou metropolitano, o tempo, o custo, a insegurança e a quantidade de transferên-

cias inviabilizam sua utilização por esse enorme contingente de trabalhadores. Seria muito pior para as 

cidades, em todos os aspectos, que essas pessoas se deslocassem com seus veículos próprios.

Outra situação que merece destaque é que o serviço de fretamento opera 24 horas por dia, atendendo 

uma demanda (trabalho em turnos de revezamento) não servida por nenhum tipo de transporte público.

Apesar de algo inimaginável, se o transporte por fretamento deixasse de existir haveria um verdadei-

ro caos nas cidades onde hoje ele opera. Os aumentos expressivos de veículos nas ruas e a demanda de 

transporte público, especialmente nos horários de pico, já absolutamente saturados, comprometeriam a 

mobilidade de forma irreversível.

Na maioria das vezes, nossos deslocamentos envolvem mais de um município, principalmente nas re- 

giões metropolitanas onde há um espalhamento da mão de obra. esse fator implica na conjugação de dife-

rentes normas municipais que regulamentam a atividade. 

é certo que cada município possui autonomia constitucional para regular trânsito e transporte em sua área 

geográfica. O desafio é ir além. Nas metrópoles é indispensável que isso se faça de forma mais abrangente, le-

vando em conta também as necessidades da região, tais como: mobilidade, sustentabilidade ambiental, inclusão 

social, geração de empregos e renda e democratização do espaço público.  Compreender as demandas de nossos 

contratantes, analisá-las em conjunto com as necessidades do município, não só pelo aspecto do trânsito, mas 

conjugando todos esses outros fatores, é primordial para o acerto das Políticas Públicas de Transporte.  

em muitas regiões metropolitanas não é possível mais tratar o fretamento de forma isolada, apenas 

como mais um veículo circulando no escasso espaço público. Todos têm o direito à mobilidade como um 

meio de se atingir o direito à cidade, especialmente aqueles que o fazem por meios coletivos, elemento 

essencial para a mobilidade.

A Política Nacional de Mobilidade Urbana impõe obrigações aos municípios no tocante à elaboração 

dos seus planos de mobilidade urbana, incluindo neles o transporte coletivo privado, ou seja, o serviço de 

fretamento. O objetivo deste Caderno é fazer um apanhado sobre a atividade, seus benefícios, as necessi-

dades daqueles que contratam nossos serviços e formas de operação de maneira a permitir que os especia-

listas que se dedicarem ao tema tenham acesso à informação qualificada. estudos e experiências foram aqui 

relatados de forma a permitir um conhecimento mais abrangente sobre o tema.

O conhecimento é indispensável para promover esse importante serviço de transporte coletivo, inserin-

do-o adequadamente nos planos de mobilidade, o que  esperamos que ocorra nos próximos anos.
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troca inteligente 

roberto Cortes
Presidente da MAN Latin America

Como uma das maiores fabricantes de ônibus do Brasil, a MAN Latin America conhece bem os 

benefícios do transporte coletivo. é por isso que adota o fretamento para suprir a demanda por 

locomoção de seus colaboradores no trajeto para a fábrica em resende (rJ) e para os escritórios 

de São Paulo. 

 As vantagens de um transporte coletivo são inúmeras e senso comum sempre quando se fala 

em ônibus: menos trânsito e congestionamentos, com número reduzido de carros nas vias e, con-

sequentemente, menor índice de poluição no meio ambiente. O uso de qualquer veículo de trans-

porte coletivo traz ganhos na ocupação do espaço viário disponível, em relação aos automóveis 

e às motocicletas. isso está relacionado à capacidade dos ônibus de acomodar uma quantidade 

muito superior de pessoas, com um tamanho apenas duas vezes maior do que, por exemplo, o 

automóvel.

No caso da MAN Latin America e de muitas outras empresas que optam pelo fretamento para 

transportar seus colaboradores, o universo de ganhos vai além. Ao oferecer seus próprios meios 

de transporte para os colaboradores irem ao trabalho, a companhia assegura pontualidade e as-

siduidade. Com a ausência de preocupação sobre o horário do ônibus, o empregado ganha em 

qualidade de vida, se sente mais disposto para trabalhar e produz melhor. Soma-se a esses fatores 

a certeza de segurança no trajeto. 

O colaborador, por sua vez, economiza tempo em seus deslocamentos, o que se traduz em 

mais tempo com a família e amigos. Também tem mais conforto e comodidade. Todas as linhas são 

pensadas para serem o mais acessível possível. é por isso que muitos colaboradores escolheram 

o ônibus fretado em detrimento de seus meios de condução individual para chegar ao trabalho.

A modalidade de transporte de passageiros por fretamento começou na década de 1950, com 

objetivo de suprir a necessidade de locomoção dos trabalhadores das indústrias que surgiam na 

região do ABC Paulista, o que levava os funcionários a percorrerem grandes distâncias até chega-

rem ao trabalho. Na época, com o transporte público praticamente inexistente nessas localidades, 

temendo prejuízo na produção, as fábricas passaram a oferecer o serviço de transporte coletivo 

privado aos seus colaboradores, como forma de evitar atrasos e faltas constantes.

Desde que optaram por essa solução, a MAN Latin America e seus colaboradores desfrutam 

de suas vantagens. Hoje são mais de 50 ônibus, divididos por mais de 85 linhas, que percorrem 

cerca de 8.500 quilômetros por dia. Todos com muita segurança e conforto. e os benefícios não se 

restringem à empresa e seus empregados. A cidade de resende, por exemplo, não comportaria o 

volume de carros se cada colaborador que mora ali fosse para o trabalho com seu próprio veículo. 

Para um futuro sustentável, a mobilidade inteligente é fundamental. As possibilidades não se 

esgotam, mas as soluções passam definitivamente pelo transporte coletivo, público ou privado. 

Por isso temos investido largamente no desenvolvimento de tecnologias de ponta para os ônibus 

Volksbus. A sociedade agradece.
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do ponto de vista do setor de serviços – empresas de callcenters – contax

Carlos Bonato 
DEDiC GPTi

A Contax possui no sítio Campinas aproximadamente 4.000 funcionários, atuamos no segmento 

de Callcenter e oferecemos dentre outros benefícios o serviço de fretamento para os nossos cola-

boradores.

O fretamento proporciona aos colaboradores segurança no transporte, aumento de produtivi-

dade, maior sociabilidade com os colegas, pontualidade e comodidade.

Com a opção deste benefício, os imprevistos são reduzidos, pois quando temos linhas prede-

terminadas diminuímos as dificuldades existentes no transporte público, por exemplo, quebra de 

veículos, pontualidade de nossos colaboradores, incidências de greves.

este serviço também pode ser visto como um diferencial para fidelizar o colaborador na em-

presa, uma vez que enfrentamos um mercado de alta concorrência no segmento de Callcenter na 

cidade de Campinas.

Na Contax realizamos uma rota pelos principais pontos do centro da cidade de Campinas em 

média a cada 20 (vinte) minutos e as saídas da empresa para o centro ocorrem nessa mesma fre-

quência. Além destes fretados, oferecemos para as pessoas que entram na empresa a partir das 

17:40h com saída até as 02:00h (madrugada) os ônibus levam os funcionários até suas respectivas 

residências, proporcionando dessa forma maior segurança e comodidade.

O serviço de fretamento da empresa atende também cidades vizinhas nas quais temos uma 

quantidade significativa de colaboradores, como Cosmópolis, Monte Mor, Mogi Guaçu e Mogi Mi-

rim. realizamos a busca e entrega dos colaboradores em locais próximos de suas residências.

Outro item proporcionado pelo fretamento é a comodidade, visto que ao contrário do trans-

porte público os ônibus possuem boa conservação, manutenção e todos os funcionários perfazem 

o trajeto sentados. 

importante ressaltar a questão da segurança, uma vez que tínhamos muitas incidências de 

assaltos nos pontos de ônibus próximos a empresa e com o fretado isso não ocorre já que todos os 

funcionários saem e chegam à porta da empresa.

Mesmo que na cidade de Campinas tenha o Bilhete único (o usuário do transporte coletivo de 

Campinas pode fazer duas integrações, ou seja, utilizar até três veículos – ônibus e micro-ônibus 

– do Sistema interCamp pagando uma só tarifa no período de uma hora e trinta minutos, de se-

gunda a sábado; ou de duas horas, aos domingos e feriados) a empresa identifica vantagens em 

permanecer com este benefício já que como dito acima este proporciona satisfação e qualidade 

de vida ao nosso colaborador e esta satisfação é evidenciada através de feedbacks dos próprios 

colaboradores sobre o serviço prestado.

Na percepção dos colaboradores o transporte através do ônibus fretado é sinônimo de con-

forto, segurança, comodidade, melhoria da qualidade de vida, agilidade no deslocamento e mais 

tempo com a família e amigos.
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eva Vider
Escola Politécnica  da universidade Federal do rio de Janeiro

Carlos de Oliveira Lacerda e Gilson Alves de souza Júnior 
uCT/CoPPE MBA 2012, Fetranspor 

1. transporte por fretamento 

O transporte por fretamento surgiu no país há mais de três décadas por intermédio de empresas, indústrias, 

condomínios e universidades que começaram a contratar ônibus especiais para o transporte exclusivo de 

seus empregados, moradores, alunos e funcionários.

O fretamento se consolidou ao longo do tempo e hoje em dia passou a ser uma importante opção alter-

nativa de transporte, nas viagens diárias para o trabalho, estudo e outros objetivos.

A ANTP – Associação Nacional de Transportes Públicos, pelas pesquisas periódicas que realiza desde 

2000, começou a evidenciar que o serviço de fretamento tem excelentes índices de aprovação pelo público 

em geral e que é um meio de transporte confi ável, seguro e confortável, sendo mesmo estratégico para inú-

meras organizações. Cerca de 30% das empresas com mais de 100 funcionários, utilizam esse sistema de 

transporte, pois a logística de deslocamento de sua força de trabalho é importante para o desenvolvimento 

de suas atividades.

ConTribUição do 
TransPorTe Por 
FreTaMenTo Para a 
MELhOrIA	dA	QuALIdAdE	
da Mobilidade Urbana 
na região MeTroPoliTana 
dO	rIO	dE	JANEIrO

7
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Crescimento da Frota de automóveis 

O crescimento médio da frota de veículo no país é um fato que se repete no rio de Janeiro.

Previsões apontam que até 2020 a frota de automóveis no estado do rio de Janeiro será quase o dobro 

da atual, segundo estimativa do estudo da evolução da Frota entre 2016 e 2020, no qual o rio terá um carro 

para cada dois moradores. 

A pesquisa prevê que a frota de 1.867 milhão de automóveis, que circula atualmente no rio, ultrapasse 

a casa dos três milhões nos próximos oito anos. Vários fatores contribuíram para o crescimento da frota 

sendo os principais o sonho do carro próprio, o enorme estímulo dado pelo governo através de redução de 

impostos na venda de veículos e ao crescimento da indústria automobilística no Brasil. 

Os congestionamentos cada vez maiores, consequência natural do espaço ocupado pelos veículos, alia-

do a uma estrutura viária sem melhorias significativas e a atual configuração do transporte público com 

oferta e qualidade incapazes de atrair, e mesmo absorver as pessoas que possuem a opção do automóvel 

particular, contribuem para a deterioração e a insustentabilidade urbana.

O Fretamento Contínuo pode ser considerado como verdadeiro indutor da melhoria da qualidade de 

vida e da sustentabilidade das grandes cidades e tem um mercado potencial para expansão cada vez maior, 

especialmente no segmento das viagens pendulares “casa-trabalho-casa”, por permitir a redução efetiva da 

quantidade de automóveis.

1.1. aspectos institucionais

O transporte de fretamento possui legislação própria em cada estado e está incluída na nova Lei que define 

a Política Nacional de Mobilidade Urbana como transporte privado coletivo.

As definições iniciais desse tipo de transporte são: 

•	 Transporte	rodoviário	de	passageiros	de	Fretamento	– Serviço realizado no âmbito interestadual 

ou internacional, para o deslocamento de pessoas em circuito fechado, para fim de realização de 

excursões e outras programações sem que tenha qualquer característica de transporte regular de 

passageiros.

•	 Fretamento Contínuo – Serviço prestado a pessoas jurídicas para o transporte de seus emprega-

dos, bem assim a instituições de ensino ou agremiações estudantis para o transporte de seus alu-

nos, professores ou associados, estas últimas desde que legalmente constituídas, com prazo de 

duração máxima de 12 meses e quantidade de viagens estabelecidas, com contrato escrito entre a 

transportadora e seu cliente, previamente analisado e autorizado pela Agência Nacional de Trans-

porte Terrestre – ANTT.

•	 Turismo	(Fretamento	Eventual	ou	Turístico) – Serviço prestado à pessoa ou a um grupo de pes- 

soas em circuito fechado, com emissão de nota fiscal e lista de pessoas transportadas, por viagem, 

com prévia autorização ou licença da Agência Nacional de Transporte Terrestre – ANTT ou órgão 

conveniado.

1.2. legislação no estado do rio de Janeiro

decreto	nº	42.868	de	28/02/2011	(Estadual	–	Rio	de	Janeiro	–	DO	de	01/03/2011)	•	Este	Decreto	define	o	

fretamento contínuo e as regras pertinentes, no âmbito do estado do rio de Janeiro.

Art. 1º. 

§ 1º Considera-se transporte de passageiros sob o regime de Fretamento Contínuo, o prestado à pessoa 

jurídica para o transporte de seus associados, condôminos, empregados, desde que ambas as 
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partes estejam legalmente constituídas, com contrato escrito entre a transportadora e seu contra-

tante, com prazo determinado, previamente analisado e autorizado pelo DeTrO/rJ, não submetido 

à fixação pela autoridade competente de horários, itinerários e preços, não sendo admitida inter-

mediação de terceiros.

1.3. política nacional de mobilidade urbana 

A Lei nº 12.587 – Política Nacional de Mobilidade Urbana que entrou em vigor em 13/04/2012 é uma real e 

importante conquista para o Brasil, podendo ser um bom exemplo para outros países. ela prioriza os meios 

de Transporte não Motorizados, o Transporte Público e a integração entre os Modos de Transporte Urbano.

o item Vii define o transporte privado coletivo, que é a essência do fretamento contínuo.

Art. 3º  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 

transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no 

território do Município. 

 § 1º  São modos de transporte urbano: motorizados, de passageiros, coletivo, privado. 

Art. 4º  Para os fins desta Lei, considera-se: 

 i – transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado, utilizados 

para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobili-

dade Urbana; 

 Vi – transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a po-

pulação mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

 Vii – transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros, não aberto ao público, para 

a realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda. 

1.4. características específicas do transporte de fretamento contínuo

A nova forma de mobilidade tem algumas características próprias que a tornam muito atrativas para as 

pessoas e empresas:

•	 confiabilidade – operam com horários predeterminados.

•	 Conforto – todos os passageiros viajam sentados, em veículos de qualidade superior, dirigidos por 

motoristas preparados.

•	 Flexibilidade – oferece deslocamentos praticamente do tipo porta a porta.

•	 rapidez – os itinerários e pontos de embarque podem ser planejados visando tempos mínimos de 

viagem. Mínimos tempos de espera e os transbordos quase não existem para alguns tipos de freta-

mento, como é o caso das empresas para seus funcionários.

•	 Comodidade – oferece melhor uso do tempo e as pessoas podem aproveitar o tempo em que estão 

dentro dos ônibus para trabalhar, descansar e para convivência social.

•	 Segurança – o público é devidamente identificado e os serviços monitorados por equipamentos e 

modernas tecnologias, como GPS, rádio e Celulares.

•	 Tranquilidade – redução do estresse de dirigir e ficar preso nos congestionamentos.

•	 economia – custo único, independente do tempo e da distância a ser percorrida.
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2. moBilidade urBana e fretamento

O inimigo número um da mobilidade sustentável é o modo de transporte individual, com baixa taxa de apro-

veitamento por veículo, fator de aumento do congestionamento nas cidades de médio e grande portes. O 

transporte por fretamento, além de proporcionar mais conforto, segurança, pontualidade e ausência de 

estresse para se chegar ao trabalho, garante mais qualidade de vida ao usuário, melhorando consideravel-

mente a sua produtividade dentro da empresa. A mobilidade urbana sustentável tem como consequência a 

melhora da qualidade de vida de todas as pessoas da cidade.

2.1. utilização do transporte por fretamento na rmrJ

O transporte por fretamento é bastante utilizado na região Metropolitana do rio de Janeiro, especialmente 

por empresas com mais de 100 empregados, condomínios, universidades e grandes obras civis. 

Para ter uma medida da contribuição do transporte de fretamento na melhoria da qualidade da mobili-

dade urbana no rio de Janeiro, foi feito um levantamento de campo com o principal objetivo de determinar 

o uso do serviço de fretamento e servir de base para a avaliação do impacto desse tipo de transporte na 

melhoria da mobilidade e sustentabilidade urbana.

Para se determinar o grau de utilização do transporte de fretamento foram escolhidos dois tipos dis-

tintos de transporte por fretamento, que impactam de forma diferenciada a mobilidade, ou seja, um grande 

condomínio polo de geração de viagens e uma empresa, polo de atração de viagens.

•	 Transporte de Fretamento do Condomínio rio2 – Condomínio localizado na Zona Oeste do municí-

pio do rio de Janeiro, na Barra da Tijuca.

 Área atual: 500 mil m2

 Número de prédios  39

 Número de apartamentos: 4.109

 Número de empregados: 230

•	 Transporte	de	Fretamento	(parte)	do	cENpES – Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo 

Américo Miguez de Mello, da Petrobras, localizado na Cidade Universitária, ilha do Fundão.

 Área = 304.000 m2 

 Número de empregados: 3.500

2.2. pesquisas de campo 

Os moradores do riO2 e os funcionários do CeNPeS foram entrevistados sobre a posse de veículo próprio e 

sobre os hábitos dos seus deslocamentos para os vários objetivos de viagens.

A pesquisa foi realizada no interior dos ônibus, em um dia típico (quarta-feira). 

A ficha foi distribuída para 100% dos passageiros adultos transportados nos dias da pesquisa, no ho-

rário da manhã, sentido casa-trabalho e o retorno dos mesmos preenchidos de 88%, resultando em uma 

amostra significativa, capaz de fundamentar as características da mobilidade.

As perguntas feitas foram as seguintes:

1. Qual é o objetivo da viagem? Trabalho, estudo, compras, lazer e outros.

2. Qual a frequência semanal desse tipo de viagem? 5, 4, 3 e 2 vezes ou menos.

3. Possui carro próprio? Sim ou não.

4. Quantas vezes por semana utiliza seu carro para realizar esta viagem? 0, 1, 2, 3 vezes ou mais.
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Tabela	1:	Ficha	da	pesquisa	de	uso	dos	Serviços	de	Fretamento	x Uso do automóvel

prezado	Sr.	(a),	bom-dia.

por	favor,	responda	as	perguntas	abaixo	e	devolva	a	ficha	da	pesquisa	ao	motorista.

Objetivo da viagem? Trabalho estudo Compras Lazer Outro

Quantas vezes por semana? 5 4 3 2 ou menos

Possui carro próprio? SiM NãO  

Usa o seu carro para esta viagem quantas vezes por semana? 0 1 2 3 ou mais

Agradecemos	as	suas	respostas	que	serão	importantes	para	a	melhoria	dos	serviços.	Boa	viagem!

3. Caso Condomínio rio2 – resultados da pesquisa

“O rio2 é um oásis. é muito legal mesmo. Mas a grande vantagem aqui é o ônibus. Com ele você se desloca 

sem ter de pegar carro e ainda observa toda a vista da Barra da Tijuca. excelente!”. (Claudio Guedes, mora-

dor, fotógrafo e artista plástico)

Foto	1:	condomínio	rio2	–	Jardim	Entrada	principal

3.1. características gerais

O Condomínio rio2 fica localizado na Zona Oeste do Município do rio de Janeiro, no limite dos bairros Jaca-

repaguá e Barra da Tijuca.

Área atual: 500 mil metros quadrados

Número de prédios: 39

Número de apartamentos: 4.109

Número de empregados: 230

Ano de inauguração e previsão futura de expansão – 2001/2014
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Foto	2:	condomínio	rio2	–	Transporte	de	Fretamento

3.2. frota

A frota contratada no fretamento do Condomínio rio2 é de 32 ônibus, com capacidade de 46 lugares e três 

modelos diferentes de carroceria (Busscar, G7 P 1200 e Neobus). 

A frota toda possui itens de conforto como ar-condicionado, poltronas reclináveis, geladeira, wC e equi-

pamentos de GPS, visando à qualidade dos serviços e o estímulo do seu uso por parte dos moradores.

A idade Média da frota é de 2,2 anos com a distribuição etária abaixo:

   

Tabela	2:	distribuição	Etária	da	Frota	rio2	 	 	 	 Gráfico	1:	distribuição	da	Frota	rio2

 

Ano	de	Fabricação nº de Veículos % 

2008 6 19%

2009 16 50%

2010 3 9%

2011 7 22%

Total 32 100%

idade Média 2,2	anos

   

3.3. geografia do fretamento rio2

O fretamento rio2 possui dois grupos estruturais distintos de serviços, um deles direcionado ao Centro 

radiais (84%) e outro para os bairros próximos adjacentes e Circulares (26%).

O principal corredor viário de deslocamento utilizado para o Centro é a Linha Amarela, por onde circu-

lam 47% da frota de fretamento (15 ônibus).

O corredor viário composto pelas Av. Ayrton Senna, Av. das Américas, elevados e Túneis recebem  

25% da frota, representando 8 ônibus, dos quais 6 seguem pela orla da Zona Sul e 2 via Jardim Botânico e 

Humaitá, com destino ao Centro.

50%
2009

9%
2010

19%
2008

22%
2011
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Tabela	3:	Geografia	do	Fretamento	rIO2

destino rota Frota 	viagens/dia comprimento	Ligação	(km)

Centro Via Linha Amarela 15 30 33

Centro Via Grajaú/Tijuca 4 8 40

Centro Via Zona Sul 6 12 37

Centro Via Jardim Botânico 2 4 39

Subtotal radial 27 54

Circular Barra da Tijuca/recreio 3 25 20

Circular Jacarepaguá 1 4 22

Circular Barra/Joá 1 3 22

Subtotal Circular 5 32

	Total	diário 32 86 

O número total de viagens/dia é 86, o que exige um controle de operação e monitoramento on-line 

permanentes.

3.4. monitoramento e a central de operações do fretamento

O Monitoramento e a Central de informações se concentram na Sede da Associação dos Moradores do Con-

domínio AMOriO2, onde é feito o cadastramento de todos os moradores que podem utilizar os serviços de 

fretamento. O cadastramento utiliza a tecnologia biométrica que garante a correta utilização dos ônibus, 

das áreas comuns, de lazer e das cancelas, procedimento que aumenta a segurança do condomínio como 

um todo. 

central	de	Informações

O sistema de transporte de fretamento do Condomínio rio2 é dotado de um sistema de um conjunto de 

equipamentos iTS, isto é, GPS, Telões, rádio e Telefonia Celular e Fixa, que permitem a visualização da loca-

lização da cada veículo, em tempo real e a comunicação entre a Central – localizada na sede da Associação 

de Moradores AMOriO2 – os condôminos, os motoristas e o pessoal de operação da empresa.

3.5. análise de aproveitamento

A ocupação média diária dos veículos é de 38 passageiros/viagem o que representa 82,6% de aproveitamen-

to médio da capacidade ofertada/dia. 

O número médio de passageiros transportados pelos serviços de fretamento/dia (ida + volta) é de 

3.266, que significam um total de 1.633 pessoas.



86    a n t p   S é r i e  c a d e r n o s  t é c n i c o s  V O L U M e  9

Tabela	4:	dados	Operacionais	Fretamento	rio2

serviços

passageiros	

Transportados 

(ida	+	volta)

viagens/dia
Lugares	Ofertados	

(ida	+	volta)

Ocupação	Média	

pessoas/viagem

coeficiente	de	 

aproveitamento

radiais 1.055 32 1.472 33 71,7%

Circulares 2.211 54 2.484 41 89,0%

Total 3.266 86 3.956 38 82,6%

Os Coeficientes de Aproveitamento dos serviços do tipo radial para o Centro são de 71,7% e o do tipo 

Circular de 89%, em média.

3.6. viagens para o trabalho

Nas viagens radiais para o Centro 98% têm como objetivo o trabalho, e nas viagens circulares este número 

é de 81%.

3.7. posse de veículo próprio e seu uso 

O número de pessoas que tem carro próprio é 88% e somente 2% das mesmas responderam que utilizam os 

seus carros para os deslocamentos objeto da pesquisa. 

Tabela	5:	posse	de	veículo	Fretamento	rio2

Número	de	pessoas	que	possuem	de	veículos

SiM 1.441 88%

NãO 192 12%

ToTal 1.633 100%

Dos usuários dos serviços do tipo Circular 70% possuem carro próprio, entretanto 98% não o utilizam 

para as viagens para o trabalho, assim como os usuários dos serviços do tipo radial onde 99% possuem 

carro e 98% também informaram que não o utilizam, preferindo os serviços de fretamento.

Uso do automóvel 

nUnCa eVenTUal ToTal

1.412 29 1.441

98% 2% 100%

Impactos	no	Sistema	viário

No caso do riO2 esse impacto é representado pelas 1.412 pessoas que informaram que deixaram os seus 

automóveis próprios em casa com a opção do fretamento, principalmente nas horas de pico (ida e volta), 

quando os deslocamentos casa-trabalho são realizadas.

Gráfico	2:	uso	do	Automóvel	próprio	Fretamento	rio2

Nunca

Eventual

29
2%

1.412
98%
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4. Cenpes – resultados da pesquisa

4.1. características gerais

O complexo na ilha do Fundão ocupa mais 300 mil m2, sendo um dos maiores centros de pesquisa aplicada 

do mundo. São diversos laboratórios destinados a atender as demandas tecnológicas, com destaque para 

os laboratórios de Biotecnologia, Meio Ambiente e Gás & energia. Conta com modernos laboratórios para 

atender exclusivamente as demandas do pré-sal. 

Foto	3:	cENpES	–	cidade	universitária

FOTO: PeTrOBrAS.

O CeNPeS possui duas empresas operando o Transporte de Fretamento e a pesquisa se limitou a uma delas.

4.2. frota 

A frota homogênea, com todos os ônibus da marca e modelo VOLVO – B9r-3/PArADiSO 1050, é composta 

por 58 ônibus de 46 lugares, todos dotados com aparelhos GPS para monitoramento, além de ar-condiciona-

do, poltronas reclináveis, wC e geladeira, itens de conforto que estimulam a utilização dos serviços.

Foto	4:	Estacionamento	cENpES																								 	 	Foto	5:	Fretamento	cENpES

          

A frota é nova, com idade média de 1,4 ano, e distribuição etária conforme a tabela.

endereço: Av. Horácio Macedo, 950, 

Cidade Universitária.

rio de Janeiro-rJ. Cep: 21.941-915

Área = 304.000m2
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Tabela	6:	distribuição	Etária	da	Frota	cENpES

Ano	de	Fabricação nº de Veículos %

 2009 13 22%

2010 24 41%

2011 21 36%

Total 58 100%

idade Média 1,4	ano

  

4.3. geografia do fretamento cenpes

O CeNPeS possui dois contratos distintos de Transporte de Fretamento e a pesquisa foi feita em um deles, 

isto é, no operado pela Viação 1001, por ser a maior delas e ter características representativas dos parâme-

tros, objetos da pesquisa de campo, sobre uso do Transporte de Fretamento em lugar do automóvel próprio. 

Os bairros atendidos pelos serviços de fretamento distribuem-se no 69% dentro do Município do rio de 

Janeiro e 31% em outros Municípios.

Figura	1:	Anéis	de	distâncias	da	cidade	universitária

iMAGeM: eQUiPe TéCNiCA DO PLANO DireTOr UFrJ 2020.

Tabela	7:		Geografia	do	Fretamento	1001	cENpES	

distribuição	Geográfica	das	Localidades	do	Fretamento

	Município	do	rJ outros Municípios Total

40 18 58

69% 31% 100%

Gráfico	3:		distribuição	Etária	da	Frota	cENpES

2009

2010

2011

36%

Idade Média 1,4 ano

41%

22%
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A distribuição geográfica dos serviços, no Município do rio de Janeiro é praticamente uniforme, apre-

sentando uma tendência para a Zona Norte (Tijuca, Grajaú, Madureira, ilha do Governador) com 30% e 25% 

para a Zona Sul (Copacabana, ipanema, Urca, Gávea) e 25% para a Zona Oeste (Jacarepaguá, Barra da Tiju-

ca, recreio, Campo Grande, Santa Cruz).

Tabela	8:	Fretamentos	Município	do	rio	de	Janeiro

Município	do	rJ Zona oeste Zona norte Zona sul 

40 10 12 10

100% 25% 30% 25%

Dos bairros situados em outros Municípios, 50% se situam nos Municípios do outro lado da Baía de 

Guanabara via Ponte (Niterói, São Gonçalo, Maricá e itaboraí), 28% na Baixada Fluminense (Nova iguaçu ,  

Queimados, Nilópolis e Magé) e 22% na região Serrana (Petrópolis e Teresópolis).

Tabela 9: Fretamentos intermunicipais CenPes

intermunicipais 	Niterói/São	Gonçalo baixada Fluminense região	Serrana

18 9 5 4

100% 50% 28% 22%

Análise	de	Aproveitamento

A ocupação média diária dos veículos é de 42 passageiros/viagem o que representa 91,3% de aproveita-

mento da capacidade ofertada. O número médio de passageiros transportados (ida+volta) é de 2.436 /dia. 

O objetivo de viagem de 100% dos passageiros é o trabalho.

Frequência	de	utilização	do	Transporte	de	Fretamento.

A taxa de utilização diária dos serviços de fretamento do CeNPeS pelos empregados/colaboradores é muito 

alta, sendo a média igual a 97% dos passageiros do fretamento.

  

Tabela 10: Frequência de Uso do Fretamento CenPes

utilizam	5	vezes	semana

serviços % Número	pass.	transportados

30 99% 1.247

28 95% 1.117

58  2.365

A pesquisa mostrou que a distância entre o local de residência e o CeNPeS (trabalho) influencia a fre- 

quência com que os serviços são utilizados pelos empregados, com tendência da taxa de utilização aumen-

tar diretamente em função da distância.

Para distâncias de 25 a 30 km, 95% das pessoas utilizam o fretamento 5 vezes por semana, sendo maio-

ria os moradores dos bairros da Zona Sul e Zona Norte do rio de Janeiro.
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Para distâncias acima de 30 km, 99% das pessoas utilizam o fretamento 5 vezes por semana, prove-

nientes da Zona Oeste do rio de Janeiro e dos outros Municípios.

4.4. posse de veículo 

Através da pesquisa determinou-se o quantitativo de posse de automóvel e sua utilização para os desloca-

mentos ao trabalho no CeNPeS.

O conhecimento desses parâmetros é de fundamental importância para a análise do impacto que os 

serviços de fretamento podem ter sobre a mobilidade urbana.

Dentre os empregados que utilizam os serviços de fretamento do CeNPeS 92% possuem carro próprio, 

e representam 1.122 pessoas.

Tabela 11: Posse de Veículo Próprio CenPes 

Posse de Veículo

siM não ToTal

1.122 97 1.219

92,0% 8,0 % 100%

4.5. utilização do automóvel x transporte fretamento

A pesquisa demonstrou que em média 97% das pessoas NUNCA utilizam seu carro particular para esse tipo 

de deslocamento, como decorrência da existência do Transporte de Fretamento como opção confiável ao uso 

do transporte individual.

Uso do automóvel

nUnCa eVenTUal ToTal

1.088 34 1.122

97% 3% 100%

No caso do CeNPeS esse impacto representa em média 1.088 automóveis a menos no trânsito, princi-

palmente nas horas de pico, quando tais deslocamentos casa-trabalho são realizadas.

Gráfico	4:	uso	do	Automóvel	próprio	Fretamento	cENpES

Nunca

Eventual

34
3%

1.088
97%
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5. resumo geral das pesquisas de fretamento rio2 e Cenpes

O Fretamento Contínuo nos dois exemplos pesquisados mostrou que a quantidade de automóveis que não 

são utilizados pelas pessoas em função de sua existência é significativa nos dois casos, podendo ser consi-

derado como verdadeiro indutor da melhoria da qualidade de vida e da sustentabilidade das grandes cida-

des, e tem um mercado potencial para expansão cada vez maior, especialmente no segmento das viagens 

pendulares (casa-trabalho-casa).

Tabela 12: resumo das Pesquisas de Transporte de Fretamento rio2 e CenPes

Parâmetros
Condomínio residencial Centro de Pesquisas

rio2 CenPes

Público Potencial

4.109 apartamentos 

39 edifícios
3.500 pessoas

(moradores e empregados) (funcionários e colaboradores)

Número de Serviços 86 58

Frota 32 58

idade Média 2,2 anos 1,4 anos

Demanda (pass/dia) 

 ida + volta

3.266

2.4361.055 (radiais)

2.122 (Circulares)

Oferta (lugares)

ida + volta

3.956

2.6681.472 ( radiais)

2.484 (Circulares)

Coeficiente de Aproveitamento

82,6%

91,3%71,7% (radiais)

89% (Circulares)

Distância Percorrida/dia

2. 564 km

3.680 km1.910 km (radiais)

654 km (Circulares)

Carro Próprio
88% 92%

1.441 1.122

Pessoas que não utilizam seu carro 

próprio	hoje

	(	2.500	pessoas)	

1.412 1.088
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5.1. impactos no sistema viário e nas Áreas de estacionamentos

Para efeito dessa análise considerou-se um cenário sem os serviços de fretamento e, devido o transporte 

público que opera no entorno do Condomínio rio2 e na Cidade Universitária, onde fica localizado o CeNPeS, 

não possuir padrões de oferta, abrangência em rede e qualidade capazes de competir com o automóvel, 

caso os serviços de fretamento sejam extintos, pelas respostas dadas na pesquisa, a maioria das pessoas 

pode passar a utilizar os seus carros próprios para tais deslocamentos.

Admitindo-se um cenário onde as 2.500 pessoas que hoje não utilizam seus carros próprios devido ao 

fretamento, 90% o fizessem caso o mesmo passasse a não existir, o impacto seria de 2.250 carros a mais 

devido à utilização do transporte individual no Condomínio riO2 e do CeNPeS somados.

em termos de ocupação das vias e de áreas de estacionamentos, impactaria negativamente com um 

total equivalente a 19.395 m2 de área a mais.

Os 90 ônibus que operam os serviços de fretamento analisados, do CeNPeS e riO2 somados, afastando 

das vias diariamente 2.250 carros particulares, representa um alívio no trânsito saturado nos períodos de 

pico equivalente a 9,5 km de carros enfileirados, no pico da manhã e outros tantos novamente à tarde.

Tabela	13:	Impacto	Linear	(km)	

Tipo de Veículo Número	de	veículos comprimento	(m) km	

Automóvel 2.250 4,7 10,6 km

Ônibus Fretado 90 12,5 1,1 km

Tamanho de fila de veículos substituída diariamente pelos fretamentos do CeNPeS e riO2 9,5 km 

Tabela	14:	Impacto	de	área	(m2)

	áreas	Ocupadas	(m2) dimensões	veículos área	Total	Ocupada	nas	vias	(m2)

Ônibus Fretamento 12,50 x 2,50 = 31,25 m2 2.813

Automóveis 4,70 x 2,10 = 9,87 m2 22.208

Área liberada pelos serviços de fretamento CeNPeS e riO2 19.395

Foto	6:	Ocupação	–	área	urbana	Automóveis	x	Ônibus
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5.2. impactos nas emissões veiculares

As emissões de um veículo automotor podem ocorrer pelo escapamento (emissões diretas) ou podem ser 

de natureza evaporativa do combustível, aparecendo durante o uso e o repouso do veículo. Decorrem da 

queima dos combustíveis pelo motor, compreendendo uma série de substâncias como monóxido de carbono 

(CO), dióxido de carbono (CO
2
), hidrocarbonetos (HC), aldeídos (rCHO), óxidos de nitrogênio (NO

x
) e material 

particulado (MP). 

•	 Monóxido de carbono (Co): as emissões de CO resultam da combustão incompleta do carbono (C) 

contido no combustível.

•	 hidrocarbonetos não metano (NMhC): a queima incompleta do combustível no motor gera também 

emissões de NMHC. 

•	 Óxidos de nitrogênio (No
x
): grupo de gases altamente reativos, compostos por nitrogênio (N) e 

oxigênio (O) em quantidades variadas. 

•	 Dióxido de carbono (Co
2
): produto da oxidação completa do carbono (C) presente no combustível 

durante sua queima. Também é considerado um gás de efeito estufa expressivo.

Tabela	15:		Emissões	de	monóxido	de	carbono,	hidrocarbonetos,	óxidos	de	nitrogênio	e	cO2

Emissões	pelo	Escapamento	dos	veículos

(previsão	ano	2012)	

automóveis  

(Gasolina	comum)

Ônibus	rodoviário					

(diesel)

Hidrocarboneto Não Metano NMHC (t/ano) 42.406 2.332

Monóxido de Carbono CO (t/ano): 290.441 8.610

Dióxido de Carbono CO
2
 (t/ano): 35.707 5.502

óxidos de Nitrogênio NO
x
 (t/ano): 39.416 47.436

FONTe: reLATóriO FiNAL 1O iNVeNTÁriO NACiONAL De eMiSSõeS ATMOSFériCAS – MMA 2011.

O cenário sem os serviços de fretamento rio2 e CeNPeS impactaria negativamente na questão do meio 

ambiente pois 2.250 automóveis passariam a circular nos eixos bastante saturados e congestionados das 

áreas em estudo, e as emissões de poluentes devido aos automóveis são consideravelmente maiores que a 

dos ônibus rodoviários.

6. ConClusões e reComendações

sustentabilidade Urbana

O Fretamento Contínuo de qualidade, dotado de itens de conforto e acessibilidade adequados, é um sistema de 

transporte capaz de atrair os proprietários de automóveis, induzindo-os a substituir os seus carros, e assim fun-

cionar como um verdadeiro indutor da melhoria da qualidade de vida e da sustentabilidade das grandes cidades.

Tem um mercado potencial para expansão cada vez maior, especialmente no segmento das viagens 

pendulares (casa-trabalho-casa). 

No caso dos dois sistemas de fretamento pesquisados no rio de Janeiro, do rio2 e do CeNPeS, são ao 

todo 2.500 pessoas substituindo suas viagens de carro pelos serviços de fretamento contínuo que lhes es-

tão sendo oferecidos, pelo condomínio e pelo empregador, respectivamente.
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diminuição	de	congestionamentos	

A utilização do transporte de fretamento, pelo volume de automóveis que é capaz de substituir, im-

pacta diretamente na diminuição dos engarrafamentos, especialmente nas horas de pico da manhã 

e da tarde, quando se concentram a maioria dos deslocamentos pendulares, nas saturadas áreas 

urbanas. 

Ocupação	de	áreas	urbanas

O impacto positivo se estende às enormes áreas de estacionamento que deixam de ser necessárias para a 

guarda do veículo particular ao longo de todo o dia, principalmente nas áreas centrais das cidades.

Integração	com	a	rede	de	Mobilidade	urbana	

em termos de eficiência e expansão da mobilidade sustentável, o transporte por fretamento, pode ser dire-

cionado até os Terminais e estações estruturadores da rede de Mobilidade.

No caso do rio de Janeiro alguns destes pontos são Central, São Cristóvão, Saens Peña, Madureira,  

Deodoro, Alvorada onde as pessoas podem integrar com os modos de transporte de grande capacidade 

e em vias segregadas, como metrô e os corredores de ônibus exclusivos (BrTs) e atingir seus destinos de 

forma mais rápida, evitando os congestionamentos dos corredores radiais para o Centro.

economia 

O custo do fretamento normalmente é pago nas taxas condominiais, no caso de fretamento contratado por 

condomínios e, no caso das empresas, os empregados costumam ser descontados em folha, sendo o custo 

muitas vezes subvencionado pela empresa contratante, o que resulta em valores bem menores do que o do 

transporte individual. 

O custo do transporte individual, além dos custos fixos e variáveis, ainda inclui o custo de estaciona-

mento e todos os itens como seguros, iPVA, multas etc.

Saúde	e	produtividade

O transporte por fretamento propicia aos empregados a chegada ao trabalho descansado, tranquilo, com 

condições de produzir mais, gerando mais dinheiro para aquele que o contratou, o que resulta em benefícios 

econômicos diretos para as empresas. 

Melhor	utilização	do	Tempo	e	Menor	Estresse

O Transporte de Fretamento é de grande impacto positivo para o aumento da produtividade nacional e a 

redução do custo urbano e as pessoas, que os utilizam em lugar dos seus carros, podem aproveitar muito 

melhor o seu enorme tempo perdido nos congestionamentos em atividades mais importantes durante o 

trajeto, evitando o estresse natural de conduzir o veículo.

Meio ambiente 

O cenário sem os serviços de fretamento rio2 e CeNPeS impactaria negativamente na questão do meio am-

biente pois provavelmente 2.250 automóveis passariam a circular nos eixos bastante saturados e conges-

tionados das áreas em estudo, e as emissões de poluentes devido aos automóveis são consideravelmente 

maiores que a dos ônibus rodoviários. A idade média da frota dos ônibus fretados pelos acima contratantes, 

mostra que são utilizados veículos novos, contribuindo assim para menores emissões. 

Monitoramento	e	centro	de	Operações

Os serviços de fretamento devem ter sistemas de monitoramento próprios, que funcionem em um centro de 
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operações e fornecendo informações para as pessoas credenciadas a utilizar tais serviços, assim como o 

controle operacional e comunicação entre os motoristas (celulares e rádios).

redução	de	Acidentes

O Transporte de Fretamento propicia como resultado decorrente da diminuição da quantidade de automó-

veis, um impacto positivo também na diminuição da quantidade de acidentes de trânsito.

Informação	e	comunicação	com	as	pessoas

As informações podem incluir a localização dos veículos (GPS), o horário em que passará em determinado 

local, a disponibilidade de lugares para embarque etc. A utilização de informações via internet, smartpho-

nes, mídias sociais e a interação via redes sociais como Facebook e Twitter são altamente recomendáveis e 

funcionam como atrativos extras da modalidade de mobilidade urbana.

Foto	7:	Smartphone																																								 	 		Figura	2:	Mídias	Sociais
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sítios:

http://portal1.antp.net/site/simob

http://www.mma.gov.br/
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www.rio.gov.br
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www.poli.ufrj.br

integração, a chave da mobilidade 

Gilson Alves de souza Júnior
Gerente de Fretamento uTiL

Aluno MBA Coppe Fetranspor – 2012

gilson@util.com.br

está na moda pronunciar o termo “mobilidade urbana”. Mas o que é e como chegar a tão sonhada 

mobilidade? 

entretanto, antes de se falar em mobilidade é preciso que o governo e as empresas ofere-

çam um transporte público de qualidade, para estimular o cidadão a deixar seu famoso “carro de 

passeio” em casa! Muitos investimentos estão sendo feitos em decorrência dos grandes eventos, 

que deverão ocorrer na cidade do rio de Janeiro. Dentre eles destaca-se a integração das malhas 

viárias, para que a cidade possa ter maior flexibilidade e fluidez no trânsito. 

Ainda assim, todo um trabalho de conscientização deverá ser feito, para que as pessoas utili-

zem no dia a dia o transporte público, em vez do carro. Foi assim que, aproveitando o momento, a 

UTiL – União Transporte interestadual de Luxo S/A decidiu investir em um projeto que, consolidado 

em todo o estado poderá ser um grande elo de integração entre o transporte público e o serviço de 

fretamento da empresa. 

iniciamos o projeto no Condomínio riO2, para um público-alvo de cerca de 18.000 pessoas, 

dentre as quais 4.500 utilizam o serviço de transporte todos os dias. O projeto tem como objetivo 

modernizar todo o controle de acesso do Condomínio, não só aos  ônibus da empresa, mas em toda 

área de portarias, estacionamento, lazer etc. 

Assim, em parceria junto a riOCArD e a Prodata, a empresa desenvolveu a proposta denomi-

nada AMOriO2 Card, que possui as mesmas características do bilhete único hoje utilizado no ser-

viço público, com validadores idênticos e um adicional – uso da biometria, fatores que sem dúvida 

trouxeram maior credibilidade ao projeto. Além disso, com um único cartão o morador poderá ter 

acesso a todas as áreas comuns do Condomínio! 
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O projeto se encontra na fase de cadas-

tramento, tendo 5.200 moradores 

cadastrados. Os equipamentos (vali-

dadores/leitores biométricos) estão 

sendo adquiridos junto a Prodata, 

assim como os cartões (5.200) sendo 

impressos através da riocard. No fu-

turo, por meio de parceria, já que os 

cartões são idênticos aos utilizados 

no sistema de transporte, vamos pro-

por a riocard a possibilidade de o car-

tão ser utilizado como porta-níqueis 

dentro do sistema. 

O objetivo do projeto vai além de 

se obter 100% de adesão dos mora-

dores. esperamos nos próximos anos 

estender o projeto aos demais contra-

tos de fretamento da empresa, e com 

isso fidelizar os nossos clientes, de modo a que cada usuário, através de um único cartão, possa 

ter acesso, não só aos serviços de seu Condomínio, mas a todas as integrações previstas dentro 

do sistema de mobilidade urbana.

esperamos atingir e conscientizar esse público, que através de um transporte de qualidade, 

com várias possibilidades de integração, é possível deixar o carro em casa! Com isso ganha o cida-

dão, mas acima de tudo a cidade do rio de Janeiro em mobilidade urbana! 
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Luiz Américo Soares | Assessor da Presidencia – eMTU-SP 
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fresp – federação das empresas de transporte de passageiros 
por fretamento do estado de são paulo

A FreSP (Federação das empresas de Transportes de Passageiros por Fretamento do estado de São 

Paulo) representa a categoria de fretamento no estado paulista, congregando cerca de 15 mil veí-

culos que operam o serviço de transporte profissional de pessoas por fretamento nas modalidades 

Contínuo e eventual. Atualmente a FreSP é composta por sete sindicatos, SeTFreT, SiNFreCAr, SiNFre-

PASS, SiNFreSAN, SiNFreT, SiNFreVALLe e TrANSFreTUr, que, juntos, representam mais de 300 empresas 

associadas, gerando 30 mil empregos diretos e mais de 60 mil indiretos.

Fundada em 1994, a entidade sempre primou pelo transporte profissional de pessoas. Dentre suas  

atuações, destaca-se o cuidado na capacitação e aprimoramento, voltado à gestão das empresas; a valori-

zação da imagem institucional do setor; a discussão junto aos órgãos competentes sobre as regulamenta-

ções inerentes à atividade e à evolução das relações trabalhistas.

Devido à força do setor no estado de São Paulo, berço das atividades de fretamento no país, a entida-

de resolveu, em conjunto com a ANTP (Associação Nacional de Transportes Públicos), editar um  Caderno 

Técnico sobre a atividade de fretamento. essa publicação tem grande importância, pois traz um retrato das 

informações do setor de fretamento no Brasil, sua estrutura, operações, diferenciais, legislações e desafios 

de uma modalidade de transporte fundamental para as cidades brasileiras.

Num momento em que já está em vigor a Lei nº 12.587/2012, que trata das diretrizes da Política Nacio-

nal de Mobilidade Urbana, quando os municípios com mais de 20 mil habitantes terão de traçar seus planos 

de mobilidade, incluindo neles também o transporte coletivo privado (fretamento), conhecer a atividade é 

essencial para ter êxito na confecção do plano e, consequentemente, no aumento da mobilidade. O setor de 

Fretamento é fundamental para prover soluções de transporte de qualidade. Com características capazes 

de atrair os usuários de veículo próprio, cada ônibus de fretado retira em média 20 automóveis das ruas. 

regulamentar a atividade e organizá-la dentro dos municípios, procurando favorecer todos os pontos que 

permitam que ela atraia ainda mais usuários, permite incontáveis ganhos para o município e para a socieda-

de como um todo, usuária ou não dessa modalidade de transporte coletivo.

Muitas outras características da atividade, seus benefícios e sua regulamentação foram abordados por 

especialistas e sua leitura favorecerá um melhor dimensionamento do setor, em todos os sentidos.
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Volume 1 • bilhetagem automática e gestão nos transportes 
públicos
Publicado em 2003, após a realização de um Seminário sobre o mesmo tema, o 

Ca der no mostra o estado da arte do setor de bilhetagem ele trônica, considera-

da pela ANTP como um im por tan te instrumento de ação pública e não apenas 

como uma ferramenta da ope ra ção privada. Os tex tos contidos no Caderno 

descrevem o pa no ra ma nacional, dis cu  tem o impacto de nova tecnologia na 

melhoria e nos custos dos sistemas de transporte coletivo, no emprego e na 

gestão pública, apontam as ten dên ci as da evo lu ção tecnológica e re la tam 

algumas experiências implementadas em cidades bra si lei ras.

Conheça os outros Cadernos tÉCniCos 
edi ta dos pela antp Com apoio do Bndes

Volume 3 • panorama da mobilidade urbana no brasil

O terceiro Caderno mostra o perfi l da mobilidade urbana no Brasil, em 2003, com 

base na análise dos dados do Sistema de in for ma ções da Mobilidade Urbana da 

ANTP. De forma sintética são apre sen ta dos os principais dados e in di ca do res 

de mobilidade, custo e produtividade nas cidades bra si lei ras com mais de 60 

mil ha bi tan tes. O Caderno ain  da apresenta alguns in di ca do res internacionais 

sis te ma ti za dos pela União internacional de Transportes Públicos (UiTP) e uma 

proposta de desenvolvimento de um Índice de De sen vol vi men to do Transpor-

te Ur ba no (iDT).

Volume 2 • transporte metroferroviário no brasil

Coordenado pela Comissão Metroferroviária da ANTP, este Caderno apresenta o 

perfi l dos ser vi ços de transportes ur ba nos de passageiros sobre trilhos no Bra sil. 

Os tex tos destacam os sistemas integrados, as oportunidades de novos projetos 

no setor, as pers pec ti vas mundiais de de sen vol vi men to tecnológico e as condi-

ções de aces si bi li da de para as pessoas portadoras de defi ciência. Do ponto de 

vista da gestão das em pre sas ope ra do ras, ou tros textos abordam o perfi l de 

consumo de energia, a gestão dos ativos das empresas e a gestão dos riscos.

Volume 1 • 
públicospúblicos
Publicado em 2003, após a realização de um Seminário sobre o mesmo tema, o 

Ca der no mostra o estado da arte do setor de bilhetagem ele trônica, considera-

da pela ANTP como um im por tan te instrumento de ação pública e não apenas 

Coordenado pela Comissão Metroferroviária da ANTP, este Caderno apresenta o 

Volume 3 • 

O terceiro Caderno mostra o perfi l da mobilidade urbana no Brasil, em 2003, com 

base na análise dos dados do Sistema de in for ma ções da Mobilidade Urbana da 

ANTP. De forma sintética são apre sen ta dos os principais dados e in di ca do res 

de mobilidade, custo e produtividade nas cidades bra si lei ras com mais de 60 

mil ha bi tan tes. O Caderno ain  da apresenta alguns in di ca do res internacionais 

sis te ma ti za dos pela União internacional de Transportes Públicos (UiTP) e uma 
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Volume 4 • acessibilidade nos transportes

O Caderno de número 4 foi produzido pelo Grupo de Trabalho da Acessibilidade 

da ANTP e traz um amplo balanço dos avanços e dos desafi os que o setor vem 

enfrentando na construção de cidades acessíveis para todos. em seus 17 artigos, são 

abordadas desde a evolução da luta dos movimentos sociais pela equiparação de 

oportunidades e remoção das barreiras, até um breve balanço das condições reais 

de uso dos diversos modos de transporte público por pessoas com difi culdades 

de locomoção. Também são comentados temas como: criação de espaços 

institucionais de gestão, desenho urbano, fi nanciamento, construção de indi  -

cadores, entre outros.

O Caderno de número 4 foi produzido pelo Grupo de Trabalho da Acessibilidade 

da ANTP e traz um amplo balanço dos avanços e dos desafi os que o setor vem 

enfrentando na construção de cidades acessíveis para todos. em seus 17 artigos, são 

abordadas desde a evolução da luta dos movimentos sociais pela equiparação de 

oportunidades e remoção das barreiras, até um breve balanço das condições reais 

Volume 6 • transporte e meio ambiente

O Caderno “Transporte e Meio Ambiente” foi estruturado a partir de dois seminá-

rios realizados em São Paulo, em 2006 e 2007, que contaram também com apoio 

fi nanceiro do BNDeS, o que permitiu a participação de diversos especialistas, in-

clusive internacionais. O seu primeiro artigo e as linhas de ação da Comissão de 

Meio Ambiente da ANTP apresentam o conceito ampliado de sustentabilidade e 

os princípios que têm norteado as ações da ANTP. Os textos seguintes tratam das 

relações dos transportes urbanos com diversos temas presentes na discussão 

ambiental: o aquecimento global, as medidas de controle de emissões veicula-

res que estão sendo aplicadas no país, as fontes energéticas alternativas aos 

derivados de petróleo, o programa de efi ciência energética da Petrobras, as 

políticas urbanas e o processo de licenciamento ambiental entre outros textos.

Volume 5 • integração nos transportes públicos

Os artigos apresentados neste Caderno reafi rmam o princípio da integração como 

um atributo essencial na construção de redes de transporte coletivo urbano. Os 

textos foram distribuídos em quatro capítulos que tratam, respectivamente, 

de conceitos gerais (dimensão política, conceito de rede e experiência latino-

americana com sistemas estruturadores), dos aspectos institucionais (gestão 

integrada, gestão metropolitana e premissas para fi nanciamento pelo BNDeS), 

da política tarifária (integração temporal e de desafi os) e da integração física 

e operacional (bilhetagem eletrônica, terminais, iniciativa empresarial e inte-

gração com o transporte hidroviário e com o não motorizado).
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Para maiores informações acesse o site da ANTP, www.antp.org.br ou entre em 

contato com Luciana (11) 3371-2290 ou luciana@antp.org.br

Volume 7 • transporte cicloviário

este caderno vem num momento oportuno, quando a bicicleta vive no Brasil uma fase 

de popularidade e transição impulsionada por uma nova consciência ecológica. ela 

busca alertar que a bicicleta é um meio de transporte alternativo e viável e que a socie-

dade pode considerá-la uma ferramenta efi ciente para melhorar a qualidade de vida 

urbana. esta é a mensagem da Comissão Técnica de Bicicleta da ANTP. 

Volume 8 • sistemas inteligentes de transportes

este Caderno organizado pela Comissão de iTS da sigla internacional para “Siste-

mas inteligentes de Transportes” tem por fi nalidade difundir as experiências im-

plantadas em nosso país – bilhetagem eletrônica, operação metroferroviária e de 

rodovias, funcionalidades para BrTs, Centrais de Controle e Monitoramento e in-

formações aos Usuários.  

Volume 7 • 

este caderno vem num momento oportuno, quando a bicicleta vive no Brasil uma fase 

de popularidade e transição impulsionada por uma nova consciência ecológica. ela 

busca alertar que a bicicleta é um meio de transporte alternativo e viável e que a socie-

dade pode considerá-la uma ferramenta efi ciente para melhorar a qualidade de vida 

urbana. esta é a mensagem da Comissão Técnica de Bicicleta da ANTP. 






